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Talvez o maior problema que o Brasil enfrenta 
seja a burocracia sufocante. Recentemente, um 
paciente cidadão tornou público sua pesquisa sobre 
leis e normas em vigor no país. O Frankstein tinha, 
no formato de um livro enorme, mais ou menos um 
metro quadrado de base e um metro de altura e 
pesava algumas toneladas. Além das leis promulgadas 
pelo Congresso Nacional, Assembleias Estaduais e 
Câmaras Municipais, trazia também normas, portarias 
e instruções normativas de órgãos públicos dos três 
níveis e de empresas e fundações públicas. 

No dia 25 de abril, a Folha de São Paulo trouxe 
uma análise do livro de autoria de Eurico Marcos Diniz 
de Santi, “Kafka, Alienação e Deformidade da Legali-
dade”, que analisa a legislação tributária brasileira. O 
próprio título do livro já indica a conclusão do autor: a 
legislação tributária brasileira é um “samba do crioulo 
doido”. O autor da análise, Oscar Pilagallo, observa: 
“... o autor de ‘O Processo’ criou um universo em que o 
cidadão comum é oprimido por estruturas burocráticas 
que lhe são incompreensíveis, da mesma maneira que 
a realidade jurídica brasileira sufoca o contribuinte.” 
Santi escreve: “só mesmo o espanto de Kafka pode 
mostrar essa manipulação de servidores públicos que, 
no lugar de servir ao contribuinte, guiando-o na corre-
ta interpretação da lei tributária, trabalham no sentido 
contrário, fomentando a indústria do contencioso tri-
butário”. Santi contabilizou: “Nos últimos 22 anos fo-
ram editadas, em média, 46 normas tributárias por dia. 
Em média, cada norma tributária tem 11 artigos, cada 
artigo tem dois parágrafos, sete incisos e uma alínea. 
Assim foram editados, nesse período, 2,7 milhões de 
artigos, 6,5 milhões de parágrafos, 20,8 milhões de in-
cisos e 2,7 milhões de alíneas.” 

No microcosmo que é a mineração, observamos 
coisas muito semelhantes. O Regime de Licencia-
mento, criado para facilitar a extração de materiais 
para uso direto na construção,  foi inicialmente regu-
lado pela Portaria nº 3/70, do Diretor-Geral do DNPM. 
Constavam dela 10 itens, sendo que o primeiro item 
comportava 5 sub-itens. A Portaria nº 209/78 aumen-
tou os itens para 16, sendo que o primeiro comportava 
8 sub-itens. Na Portaria nº 149/79, já tivemos 19 itens, 
sendo que o primeiro item tinha 12 sub-itens. Na Por-
taria nº 148/80, os itens passaram a 20 e o primeiro 
item tinha 13 sub-itens. Para coroar a preponderância 
da burocracia sobre o bom senso e o mundo real, o 
DNPM editou a Instrução Normativa nº1, de 21 de fe-
vereiro de 2001, com 26 artigos, 12 parágrafos e 27 

incisos. Não há atualização desse levantamento, mas 
certamente nesses 14 anos que se seguiram deve ter 
piorado.

Pilagallo continua a análise do livro de Santi: “...
nos Estados Unidos o auto de infração reflete a posi-
ção do órgão governamental e não de um fiscal como 
no Brasil. A lei americana exige coesão e coerência nas 
ações do fisco, de maneira que, se o critério interpre-
tativo for alterado, o contribuinte que litigar tem grande 
chance de derrotar o governo na Justiça”. Prossegue: 
“Enquanto isso no Brasil prevalece o que Santi chama 
de ‘princípio da comodidade fiscal’, que se resume a 
‘na dúvida, lavrar o auto de infração para ver no que 
vai dar’”. 

Esse princípio “para ver no que vai dar” não é 
privilégio dos órgãos de fiscalização de tributos. Está 
disseminado em todas as esferas da fiscalização dos 
poderes executivos. Dificilmente, uma defesa contra 
autos de infração é aceita, mesmo que o autuado tenha 
absoluta razão. A maioria dos cidadãos que dirigem já 
foi autuada por suposta quebra das regras de trânsito. 
Mesmo provando que a autuação é injustificada, as Ja-
ris, que analisam os recursos de autuações de trânsito, 
quase nunca aceitam defesas. Assim, o cidadão acaba 
pagando a multa para não perder tempo. O mesmo 
ocorre em todos os órgãos fiscalizadores. 

Grandes empresas mantêm exércitos de conta-
dores e advogados para tentar manter-se a par das 
diversas normas e regulamentos que aparecem todos 
os dias. Ainda assim, são autuadas e, quando a mul-
ta não é irrisória, usa seu exército de advogados para 
contestar o que seu exército de contadores considerou 
despropositado. Muitas vezes, a contestação visa sim-
plesmente alimentar a “indústria do contencioso” ou 
pior, entrar no terreno nebuloso da corrupção como o 
noticiado escândalo que atingiu membros do Conse-
lho Administrativo dos Recursos Fiscais (CARF).

Enquanto o país não deixar de ser uma repúbli-
ca burocrática, dificilmente seremos um país onde se 
possa controlar a corrupção. Não nos basta gritar pela 
moralidade pública. Esta não é a causa principal de 
tantos problemas. Enquanto ficarmos produzindo leis 
e normas com o princípio “criar dificuldade”, sempre 
vai surgir alguém “para vender facilidade”. 

Enquanto não derrotarmos a burocratização que 
destrói o país, ficaremos sempre esperando um herói 
que, como Dom Sebastião I, rei de Portugal que de-
sapareceu durante a batalha de Alcácer-Quibir, nunca 
aparecerá. n
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Com o fim do período de 

chuvas nas regiões Sudeste e 

Centro-Oeste sem recuperação 

significativa do nível dos 

principais reservatórios para 

abastecimento de água e 

geração de energia, um 

sinal de alerta se acende 

e obriga-nos a atentar aos 

desdobramentos econômicos 

e políticos decorrentes  de 

forma a prosseguir com 

nossas atividades de produção 

de agregados sem grandes 

rupturas.

A crise hídrica atual não é algo 
pontual causada pela escas-

sez de chuvas em determinadas 
regiões. Soma-se aos evidentes 
problemas causados pelos fato-
res climáticos o uso inadequado 
de nossos recursos hídricos e 
energéticos, seja por desperdício 
pelos usuários, falta de manuten-
ção e de investimentos em redes 
de água e saneamento e ainda 
um alto índice de vazamentos 
em nossa rede hidráulica, perdas 
em nossas redes de distribuição 
de energia assim como falhas no 
abastecimento pelas concessio-
nárias. 

Por outro lado, é crescente a 
cobrança da sociedade, do go-
verno e dos segmentos industriais 
mais desenvolvidos de  encontrar 
caminhos sustentáveis para su-
prir as necessidades atuais sem 
comprometer o futuro das próxi-
mas gerações.

As soluções com maior apelo 
sustentável vêm aos poucos e de 
forma cada vez mais acelerada 
convergindo para sua viabilidade 
técnico-econômica.

CRISE HÍDRICA E ENERGÉTICA

De acordo com o Ministro de 
Minas e Energia Eduardo Bra-
ga, entramos em 2014 com 40% 
de capacidade dos reservatórios 
para geração hidrelétrica e em 
2015 com apenas 20%. Como 
consequência desta situação, au-
mentará a participação de termo-
elétricas na geração de energia a 

Conservação de água e energia 
na indústria de agregados

REGINALDO OLIVO
Engenheiro de Minas

um custo bem mais elevado. 
De acordo com o Comitê de 

Monitoramento do Setor Elétrico 
(CMSE), o risco de déficit de ener-
gia (vulgo "apagão") na região Su-
deste e Centro-Oeste é de 6,1%, 
acima da taxa máxima aceitável 
estabelecida de 5%, e 0% no 
Nordeste considerando, neste 
caso, funcionamento pleno de to-
das termoelétricas disponíveis.

Ainda que não oficialmente, 
existe a previsão de racionamen-
to de energia em vários estados 
ao longo do ano, tratado de forma 
eufemística pelos governos como 
racionalização do uso de energia 
elétrica.

O mesmo raciocínio é váli-
do para abastecimento de água 
devido aos baixos volumes nos 
principais reservatórios das prin-
cipais capitais e grandes cidades 
do Sudeste e ao longo do rio São 
Francisco.

Esta situação só não se agra-
vou de forma mais intensiva gra-
ças  ao baixo desempenho eco-
nômico do país em 2014, com 
um PIB estagnado em  0,1%. E 
talvez não seja catastrófica pela 
perspectiva de manutenção des-
te quadro com evolução de PIB 
projetado para -1,5% em 2015 e 
+1% em 2016.

AUMENTO DAS TARIFAS DE 
ÁGUA E ENERGIA

Uma das primeiras ações tí-
picas governamentais em crise é 
aumento de tarifas, taxas e con-
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tribuições para pressionar a re-
dução de consumo. Independen-
temente do mérito deste tipo de 
ação, há impacto direto no custo 
das operações e, em um cenário 
de queda de vendas, fica muito 
difícil o repasse deste custo no 
preço dos produtos.

Os aumentos de tarifas de 
água e energia superam em muito 
a variação da inflação.

A pressão das concessionárias 
e empresas de saneamento para 
aumentos com justificativa de re-
posição de custos adicionais e 
necessidade de caixa para inves-
timentos é muito alta.

E o aumento da energia elétrica 
contribui automaticamente para o 
aumento dos custos de tratamen-
to e distribuição de água.

Tomando a Sabesp (empresa 
responsável pelo fornecimento de 
água, coleta e tratamento de es-
gotos de 364 municípios do Esta-
do de São Paulo) como exemplo, 
constatamos que o Lucro Líquido 
em 2014 foi 53% menor compara-
do a 2013. 

TENDÊNCIAS DE REGULAÇÃO 
DOS GOVERNOS

Em nível federal
No decorrer deste ano e talvez 

nos próximos, a ANA – Agência 
Nacional de Águas deverá, em 
comum acordo com o Operador 
Nacional do Sistema Elétrico, 
reduzir progressivamente a 
defluência dos principais rios onde 
há situação crítica de acumulação 
de água para geração de energia.
	 No caso do Rio São Francisco, 
em Xingó e Sobradinho já é tida 
como certa esta redução de fluxo.

Em nível estadual
No âmbito estadual algumas 

ações já começam a serem postas 
em prática, trazendo consequên-
cias para o setor de mineração e 
em particular, de agregados. Al-
guns exemplos abaixo:
•	 Em Minas Gerais está havendo 

muitos debates com forte ten-
dência de restriçao ao uso de 
água nos minerodutos, prin-
cipalmente onde há bombea-
mento para outros estados.

•	 Também em Minas Gerais, 
o IGAM (Instituto Mineiro de 
Gestão de Águas) decretou 
estado de escassez hídrica no 
Sistema Paraopeba com a se-
guinte restrição do consumo a 
partir de abril/2015:

	 —	uso humano e animal redu-
ção de 20%

	 —	irrigação	redução de 25%
	 —	indústria e mineração redu-

ção de 30%
	 —	outros usos redução de 

50%

Na mesma linha de raciocínio, 
em alguns estados também os 
Comitês de Bacias e as diversas 
agências e departamentos de 
água vêm trabalhando no senti-
do de propor e estabelecer maior 
regulação envolvendo reavaliação 
de emissões de novas outorgas 
ou renovação de existentes para 
captação de água, principalmente 
em corpos superficiais de água.

Em nível municipal
Tanto em nível municipal quan-

to nas Regiões Metropolitanas e 
até mesmo, em alguns casos, em 
nível estadual, a restrição do uso 
de água já é realidade seja por ra-
cionamentos, seja por redução da 
pressão de água na rede pública.

 
AÇÕES PRÁTICAS DE 

CONSERVAÇÃO / REDUÇÃO 
DE CONSUMOS NAS 

OPERAÇÕES

Apesar de todas as ações aqui 
apresentadas não trazerem novi-
dade, vale muito que sejam revi-
sitadas nos locais de produção, 
pois muitas vezes acabam sendo 
relegadas a segundo plano geran-
do desperdícios e custos adicio-
nais desnecessários.

Exemplos de aumento de 
tarifas de água

Distrito 
Federal

16,2% (março 
2015)

São Paulo

6,49% 
(novembro 2014)

13,8% (abril 
2015)

Minas 
Gerais

5,04% (maio 
2015)

Campinas
11,98% 

(fevereiro 2015)

Aumento de tarifas de
energia elétrica

Estimativa do Banco Central
é de um aumento de 27,6%

nas tarifas de energia elétrica
em média em 2015,

sendo em algumas regiões
muito superior a este valor.

Segundo pesquisa 
do IBECON (Instituto 

Brasileiro de Economia e 
Finanças), quatro das cinco 

distribuidoras tivemos 
aumento de 167,7% entre 
2004 e 2014, sendo que 
a inflação acumulada no 

período foi de 68,7%.
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água

•	 Eliminação de vazamentos:

Gotejando simplesmente 
2 m3 por mês.
60 litros ao dia

Com uma abertura de 
2 mm, 130m3 por mês.
4.500 litros ao dia

Com uma abertura de 
1 mm, 60 m3 por mês.
2.000 litros ao dia

Com uma abertura de 
6 mm, 500 m3 por mês.
16.500 litros ao dia

Fonte: SANEPAR

Em plantas de agregados in-
dependente do porte não é in-
comum nos depararmos com si-
tuações como as apresentadas 
acima  em vários pontos, além de 
vazamentos em tubulações, tan-
ques e equipamentos, gerando 
um enorme desperdício. 

Exemplo comum de desperdício por vazamento observado em planta que opera em 2 turnos.

•	 ARMAZENAMENTO DE ÁGUA 
DE CHUVA
O armazenamento de água de 

chuva se tornou uma discussão 
bastante corrente nos dias atuais 
com inúmeros exemplos residen-
ciais e de condomínios ampla-
mente divulgados na mídia. Esta 

prática já está consolidada há 
anos em regiões que sofrem todos 
os anos com carência de água.  
Temos nas plantas de agregados 
boas oportunidades neste senti-
do, seja por melhor condução das 
águas para pontos de armazena-
mento, seja por aproveitamento  
da água acumulada nas próprias 
cavas, claro que alinhados ao de-
senvolvimento da lavra.

A exigência ambiental para 
controle de poeiras no ambiente 
de trabalho acaba por demandar 
necessidade de água para aba-
timento de pó ao longo de todo 
ano e com maior consumo exata-
mente nos períodos mais secos.

Um armazenamento de água 
bem dimensionado garante esta 
demanda e evita situações já ob-
servadas como por exemplo de 
um caminhão pipa ter que se des-
locar vários quilômetros para bus-
car água, tornando esta operação 
mais onerosa e ineficiente.

•	 RELAÇÃO ÁGUA/SÓLIDO
Avaliar a condição ótima de 

adição de água nos processos de 
lavagem de brita e areia, particu-
larmente areia, de forma a utilizar 
a menor quantidade de água pos-
sível sem redução da qualidade 
do produto final. 

Observa-se em muitas plantas 
que a simples adoção de bicos 
"sprays" ao invés de tubos aber-
tos de água poderia gerar boa 
economia de água e com melhor 
desempenho no abatimento de 
pó nos pontos de transferência, 
consumindo menor quantidade 
de água por tonelada produzida, 
com economia de mais de 60% 
de água. Inclusive em caminhões 
pipa com a adoção de mecanis-
mos e dispositivos de aspersão 
de água mais eficientes já consa-
grados no mercado.
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Em plantas com processo de 
secagem, a umidade do produto 
a ser secado é diretamente pro-
porcional ao consumo energético 
para sua secagem. Neste caso 
um bom sistema de drenagem 
das pilhas de estocagem do pro-
duto a ser secado, além de recu-
perar água que seria evaporada 
na secagem, há importantíssima 
redução de custos energéticos 
(elétricos e de combustível)

•	 MELHORIA DE PROCESSO
Sempre deve ser considerada 

a possibilidade de melhoria de 
processo. A cultura de melhoria 
contínua é fundamental para o 
sucesso na busca de resultados 
mais consistentes. Para isto é im-
portante que se tenha um contro-
le, por mais simples que seja —  e 
na maioria dos casos são real-
mente simples — de todos os pa-
râmetros e indicadores técnicos, 
particularmente referentes à água 
e energia do nosso tema. 

energia

•	 PRODUTIVIDADE
A maneira mais direta e obje-

tiva de conservação de energia é 
garantir que os processos, equi-
pamentos e sistemas estejam 
operando dentro dos limites e pa-
râmetros especificados pelos fa-
bricantes. Pode parecer uma su-
gestão óbvia, mas ainda há mui-
to espaço para melhorias neste 
sentido em inúmeras plantas de 
agregados.

•	 QUALIDADE DOS EQUIPA-
MENTOS
Fundamental para garantia 

de que a potência utilizada este-
ja sendo consumida da maneira 
mais eficiente possível.

Boa parte das plantas de agre-
gados no Brasil ainda opera com 
equipamentos muito antigos, sen-
do alguns ainda em muito bom 
estado, tornando a decisão de 
substituí-los de difícil convenci-
mento a quem deverá investir em 
modernização. Porém os fabri-
cantes têm ofertas de máquinas 
mais eficientes e sistemas mais 
bem arranjados que permitem, 
com a mesma potência instalada, 
um nível maior de produtividade e 
melhor qualidade dos produtos. 
Dentro das perspectivas atuais, 
o custo de energia por etapa do 
processo deverá ser melhor con-
siderado nas anállises de investi-
mento.

•	 QUALIDADE DA MANUTEN-
ÇÃO
Programas efetivos de manu-

tenção com mais ações preven-
tivas e mais assertividade garan-
tem melhor produtividade, dispo-
nibilidade e durabilidade/vida útil 
dos equipamentos e consequen-
temente otimização do consumo 
de energia.  

Os processos de manutenção 
preditiva se tornaram bem mais 
viáveis nos últimos tempos e são 
uma ótima ferramenta para au-
mento da qualidade da manuten-
ção.

•	 USO EFETIVO DA POTÊNCIA 
INSTALADA
Com operação bem executa-

da, as máquinas operando de for-
ma contínua a plena capacidade   
acabam por usarem seus motores 
dentro da faixa ideal de fator de 
potência, que no Brasil é de 92% 
conforme estabelecido pela ANE-
EL, reduzindo geração de energia 
reativa e consequente pagamen-
tos de multas nas contas de ener-

gia, muito frequentemente obser-
vado em plantas de agregados.

Ainda temos em muitas plan-
tas de pequeno e médio porte 
instalações elétricas sem bancos 
de capacitores para correção dos 
fatores de potência.

Em muitos casos, a instala-
ção destes bancos de capacito-
res acabam tendo um "payback" 
em 1 ano ou até menos, quando 
aliados aos fatores acima des-
critos.

O trabalho em horário de ponta 
já é normalmente evitado de ma-
neira geral e deve ser bem con-
trolada a liberalidade de se operar 
neste período.

Com relação às demandas de 
energia, também vale sempre es-
tar reavaliando os contratos de 
fornecimento com as concessio-
nárias para readequações tarifá-
rias mais vantajosas para o con-
sumidor.

•	 AUTOMAÇÃO INDUSTRIAL
A implantação de sistemas de 

automação nas plantas contribui 
de forma significativa para melho-
ria de desempenho tanto em pro-
dutividade quanto em qualidade 
dos produtos. Por exemplo, uma 
câmara de britagem sempre cheia 
gera material menos lamelar nas 
rebritagens. Isto pode ser con-
trolado com uso de inversores de 
frequência nas alimentações.

Hoje em dia o custo dos equi-
pamentos, materiais e instrumen-
tos de automação se tornaram 
bastante viáveis para aplicação, 
particularmente inversores de fre-
quência de baixa potência para 
uso em calhas vibratória , câma-
ras de monitoramento, balanças 
integradoras entre outros, con-
tribuindo para racionalização do 
consumo de energia.
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FERRAMENTAS DE GESTÃO

A filosofia de conservação de 
consumo de água e energia deve 
estar associada a uma cultura 
organizacional mais ampla en-
volvendo custos, pessoas, segu-
rança, qualidade, meio ambiente, 
vizinhança e demais órgãos e ins-
tituições envolvidos.

Dentro deste contexto de bus-
ca de melhoria contínua da gestão 
dos negócios, processos, pesso-
as e sistemas ainda há muito que 
se caminhar no setor de agrega-
dos.

Muitas empresas já vêm tri-
lhando este caminho com resulta-
dos exitosos e com uma cultura 
implantada e em processo contí-
nuo de melhoria.

Muitas empresa de agregados 
já têm implantados ou em implan-
tação programas e ferramentas 
potentes para melhorias de ges-
tão já exaustivamente apresen-
tadas em "cases" de sucesso e 
que são francamente aplicáveis 
em nossas atividades tais como 
Programa 5S, "Lean Manufacto-
ring", WCM, CEP,  ações de "Plant 
Tour", etc., conforme seus níveis 
de maturidade de gestão.

ALTERNATIVAS DE PROCESSO 
PARA CONSERVAÇÃO DE 

ÁGUA

As crises são uma ótima opor-
tunidade para reavaliarmos para-
digmas e revermos os processos 
produtivos de nossas plantas. 

Abaixo, longe de se esgotar 
neste texto, uma pequena lista de 
alternativas de processo visando 
redução do consumo de água.
•	 Lavagem de areia por alta 

pressão de água, rota de pro-
cesso que permite, segundo 
alguns fabricantes, redução 

FONTES ALTERNATIVAS DE 
ENERGIA

No caso de agregados, as fon-
tes alternativas de energia mais 
interessantes ainda são pouco 
viáveis ou mesmo inviáveis para 
aplicação no momento. Tecnica-
mente em alguns casos e econo-
micamente em outros. Ou ambos.

Entretanto, é notável o esforço 
do setor de mineração em reduzir 
sua dependência das fontes de 
energia tradicionais, haja vista as 
projeções de investimento direto 
em geração de energia renovável 
como mostra o gráfico 1. 

A seguir uma pequena lista 
das alternativas avaliadas. 
•	 PCH – Pequenas Centrais Hi-

Utilização de filtro – prensa em planta de britagem para desaguamento 
de filler para descarte em bota-fora e reuso da água.

Gráfico 1

significativa de 
água, chegando 
até a 75%.

•	 A e r o s s e p a r a -
dores, com mu-
dança de rota 
de processo de 
úmido para seco. 
Neste caso, se 
não houver seca-
gem do material 
a ser classifica-
do, há limitação 
de umidade do 
produto. Deve 
ser avaliado caso a caso. 

•	 Filtragem x barragem de lama 
– Neste caso, a filtragem, mais 
comumente utilizada através 
de filtros-prensa que era uma 
opção praticamente descarta-
da devido ao alto custo de ins-
talação, vem se aproximando 
velozmente como alternativa 
viável por 2 aspectos: possibi-
lidade de uso dos finos como 
"filler" em alguns segmentos e 
nível de exigência e dificuldade 
cada vez maiores do ponto de 
vista ambiental de implantação 
de barragem de lamas. Com 
filtro prensa, a recuperação 
e reuso de água é imediato e 
com maior eficiência e segu-
rança que em barragens.
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Pedreira Mark West da BoDean Company, California, EUA:  Sistema de 
painéis solares fotovoltaicos composto por 3.000 painéis solares em 
planta de agregados (brita e areia artificial) com capacidade de 600 t/h. 
Auto-suficiente em energia elétrica. Pay-back em 5 anos. Fonte: BoDean Company website

drelétricas - Cada vez mais 
difundidas entre grandes em-
presas, ainda é praticamente 
inviável para o setor de agre-
gados. Normalmente aplicável 
na faixa de produção de 1 a 3 
MW.

•	 Custo de instalação: R$ 6MM/
MW

•	 Custo de energia: R$ 200/MWh 
(R$ 0,20/kWh) 

•	 Oportunidade: Possibilidade 
de alternativa de negócio onde 
excedente de energia pode ser 
comercializado.

•	 EÓLICA   - O Brasil está sen-
do “empurrado” para geração 
de energia eólica a uma gran-
de velocidade. O aumento do 
custo da energia elétrica vai 
aproximando a viabilidade de 
alternativas.

	 Já temos instalações de pe-
queno porte implantadas que, 

além de gerar energia mais 
sustentável, cria um grau de 
liberdade em relação às falhas 
constantes de fornecimento e 
crises de energia.

•	 SOLAR – Já popularizado em 
residências, a energia solar 
com células fotovoltáicas tam-
bém já começa ocupar espaço 
em caráter industrial, inclusive 
na mineração de agregados.

•	 HELIOTÉRMICA – Também 
proveniente da Energia Solar, é 
produzida a partir de reflexões 
de espelhos em um corpo re-
ceptor onde um fluido térmico 
armazena calor para geração 
de vapor que para transforma-
ção em energia elétrica através 
de turbinas.
Ideal para instalação em terre-

nos planos com alta insolação e 
poucas nuvens, em regiões mais 
desérticas e semi-áridas, como o 

Semi-árido nordestino, por exem-
plo.

Os EUA  e Espanha concen-
tram  cerca de 90% das usinas 
heliotérmicas instaladas no mun-
do hoje.

A capacidade instalada hoje é 
de cerca de 2.000MW e em diver-
sos paises, incluindo os 2 acima 
estão em fase de construção ou 
planejamento algo em torno de 
6.000 MW.

No Brasil, iniciativas ainda in-
cipientes já começam a despon-
tar com participação e apoio do 
Ministério da Ciência, Tecnologia 
e Inovação.

Tendência a ser uma forte al-
ternativa de geração de energia 
a médio prazo por ser de baixo 
custo e poder gerar durante as 24 
horas do dia.

Demanda altos investimentos e 
ainda restrito a grandes projetos.

EXEMPLOS DE ALTERNATIVAS PARA ENERGIA ELÉTRICA:
Energia solar

Gráfico 2
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PCH – PEQUENAS CENTRAIS HI-
DRELÉTRICAS

Pelo seu porte menos, as PCHs 
demandam menor investimento na 
sua construção, causam menos 
danos ambientais, não precisam 
de rios de grande vazão. 
•	 Custo de instalação: R$ 6MM/

MW
•	 Custo de energia: R$ 200/MWh 

(R$ 0,20/kWh) 
•	 Oportunidade: possibilidade de 

venda de energia excedente.

FINALIZAÇÃO

A questão da crise hídrica, con-
forme rapidamente discutida aqui 
não se resume a redução de custos 
e competitividade, mas a principal 
precupação é a garantia da pere-
nidade das atividades produtivas. 

Por isso uma reanálise constan-
te dos custos e processos atuais 
versus alternativas e oportunida-
des de mercado se faz necessária.

O apelo da sustentabilidade, le-
gítimo e sempre oportuno, acaba 
por alavancar junto aos governos 
programas de incentivo a ações 
e investimentos neste caminho 
sustentável, particularmente na 
área de energia. É importante es-
tar sempre atento às linhas de fi-
nanciamento público. Neste caso, 
a proximidade e alinhamento com 
as entidades de classe para bus-
ca destes recursos para o setor é 
muito importante.

Foto: Turbina eólica (aerogerador) da mina 
Veladero, da Barrick Gold Corporation, província de 
San Juan, Argentina, altitude de 4.440 m. Foto: Seta Engenharia S.A.

CARACTERÍSTICAS DOS GERA-
DORES EÓLICOS DOMÉSTICOS
•	 Geração de 400-600 kWh/mês 

com velocidade baixa –média 
dos ventos. (investimentos de 
cerca de R$ 50 mil)

•	 Possibilidade de reversão da 
energia gerada e não usada 
para rede de distribuição (Re-
solução 482 da ANEEL),  ge-
rando crédito na conta de 
luz.

•	 Energia eólica industrial 
	 US$ 1,5 MM/MW
•	 EUA: 30%  de desconto no im-

posto de renda para quem in-
vestir em energia eólica.

•	 Europa já vende energia limpa 
com lucros.

GERADORES EÓLICOS PARA 
USO INDUSTRIAL

Ainda novidade no Brasil, sis-
temas eólicos intermediários com 
geração na faixa de 10-250 kW 
pra uso industrial ainda têm um 
custo elevado de geração, porém 
com tendência a diminuir pelo au-
mento da população de gerado-
res eólicos e pela redução da dis-
tância do custo atual da energia 
elétrica.

No exterior, já há inúmeros 
exemplos de uso de energia eó-
lica em empreendimentos mine-
rais, principalmente em locais er-
mos com dificuldades técnicas ou 
econômicas para trazer energia 
gerada em lugares distantes.

Infelizmente, as perspectivas 
de crescimento no curto prazo são 
baixas, mas como todos sabem, 
quem estiver melhor preparado 
para a relargada sai em grande 
vantagem competitiva. 

As ações que estão sendo 
postas pelos governos de manei-
ra geral visam emergencialmente 
corrigir as deficiências atuais com 
o cenário econômico atual. Qual-
quer alteração de cenário, que de-
sejamos seja breve, vislumbrando 
crescimento maior da economia 
que haja, voltaremos a nos deparar 
com dificuldades hídricas e elétri-
cas. Os novos projetos e investi-
mentos de maior porte demandam 
tempo para entrarem efetivamente 
em operação.

A nova revisão do cronograma 
da Usina Nuclear de Angra 3 pre-
coniza o ano de 2018 para entrada 
em operação.

As decisões e implementações 
de investimentos nas plantas de 
agregados neste cenário de estag-
nação são justificavelmente muito 
ponderadas. Mas o que puder ser 
feito preventivamente para se pro-
teger de situações de restrição de 
uso de água e energia, particular-
mente nas regiões mais críticas, 
deve ser feito o mais rápido pos-
sível, principalmente ações corre-
tivas de cultura organizacional e 
eliminação de desperdícios, cujo 
custo é relativamente baixo com 
resultados imediatos. n
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Um corpo mineral de cerca de 
5.000 metros de comprimen-

to por 1.000 metros de largura, 
localizado no município de Nova 
Lima, Região Metropolitana de 
Belo Horizonte, constitui a jazida 
de onde a Pedras Congonhas Ex-
tração Arte Indústria Ltda. extrai 
serpentinito, um silicato de mag-
nésio, para diversos usos, inclu-
sive brita para construção civil 
da Grande BH. A jazida, que vem 
sendo explorada desde 1979, ser-
viu inicialmente para produção de 
rocha ornamental.  Raul Riberti, 
avô de Ottavio Carmignano, atual 
diretor presidente da Pedras Con-
gonhas, era um artesão e produ-
zia peças a partir do serpentinito. 
Resquícios da antiga atividade 
ainda são mantidos pela empresa 
como forma de preservação da 
história da empresa.

Após este início em que a lavra 
se processava de forma quase ar-
tesanal, a empresa partiu em bus-
ca de novos mercados para a ro-
cha. O uso do serpentinito como 
fundente na indústria siderúrgica 
passou a ser sua principal ativida-
de e foi o carro-chefe por muitos 
anos. Como o serpentinito não 
apresenta a mesma característi-
ca por todo o depósito, variando 
no teor do magnésio e da sílica, 
assim como suas propriedades 
mecânicas, novas pesquisas fo-
ram feitas para o uso do material 
em busca de sair da dependência 
de um só mercado. Foram feitos 
estudos tecnológicos sobre a re-

Pedras Congonhas produz agregado 
com serpentinito

Contato entre o serpentinito duro e serpentinito friável.

Frente de lavra do serpentinito friável.

sistência da rocha para a parte 
da jazida onde o teor de óxido de 
magnésio era mais baixo e o de 
sílica mais alto e verificou-se que 
ela atendia às exigências para o 
uso como brita para a construção 
civil. Assim, a partir de 2000, co-
meçou a atender a construtoras e 

empreiteiras fornecendo agrega-
dos. Segundo o engenheiro civil 
Flávio Peres, que tem a função 
de expandir os negócios da em-
presa, o principal uso da brita tem 
sido como base para pavimento 
de rodovias, ruas e avenidas. In-
forma que tal aplicação é feita no 
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Vista da frente de lavra.

Canadá, nos Estados Unidos e em 
países da Europa há muito tempo. 
Contesta a ideia de que o serpen-
tinito não possa ser usado no con-
creto. “Não há restrições para seu 
uso, pois atende a tudo o que é 
exigido para servir como agrega-
do para construção. Muita gente 
pensa que, por conter magnésio, 
haveria a reatividade e atacaria o 
concreto. Não é o caso, já que o 
magnésio não é solúvel. Rochas 
calcárias são usadas no mun-
do inteiro como agregado, tanto 
como material de base, como no 
concreto, sem restrições, mesmo 
que o magnésio das rochas cal-
cárias seja solúvel. Aqui mesmo, 
em Minas Gerais, o calcário é am-
plamente usado como agregado”, 
argumenta. “Acho que se trata 
de um preconceito, um problema 
cultural.” A partir de 2008, com a 
crise na siderurgia, a produção de 
agregados tornou-se mais impor-
tante para a empresa em termos 
de faturamento. 

A busca por novos mercados 
não encerrou com a entrada no 
mercado de agregados para cons-
trução. Convênios com consulto-
res e universidades mostraram que 
uma variedade desta rocha pode 
também ser usada na agricultura 
como remineralizador do solo, por 
conter elevados teores de óxido 
de magnésio (MgO), em um pro-
cesso conhecido como rochagem. 

Atualmente, o maior volume 
produzido destina-se ao segmen-
to de agregados para constru-
ção. Segundo Leandro Ferreira, 
a partir de 2000 a participação 
dos agregados apresentou cres-
cimento até 2012, quando esta-
bilizou. “Hoje, podemos produzir 
cerca de 350.000 toneladas por 
ano.”, informa. 

Produção

O serpentinito é produzido em 
bancadas de cerca de 12 (doze) 
metros. O desmonte é feito a cada 
15 dias (duas semanas) e é rea-
lizado por prestadores de serviço 
responsáveis por todo o proces-
so, ou seja, transporte do explo-
sivo, carregamento do furo, deto-
nação e controle. Esta opção foi 
adotada por segurança, evitando 
manter paióis de explosivos e 
acessórios, terminando com os 

riscos da estocagem. O explosivo 
utilizado é a emulsão bombeada, 
a ligação entre os furos é feita por 
cordel detonante, sendo que este 
material é fornecido pela empresa 
Dexplo. Leandro Ferreira informou 
que a empresa já realizou testes 
com espoletas eletrônicas, mas 
que por enquanto deve continuar 
usando cordel e espoletas tradi-
cionais. A perfuração é feita pela 
própria empresa, utilizando uma 
perfuratriz hidráulica. No carre-
gamento do ROM são utilizadas 

Vista das instalações de britagem.
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escavadeiras, uma delas dotada 
de rompedor hidráulico para fazer 
o desmonte secundário. O trans-
porte é feito por caminhões de 25 
toneladas.

A usina de beneficiamento 
é totalmente coberta, equipada 
com sistema de despoeiramento  
e dividida em dois setores, brita-
gem e moagem.

A empresa emprega corpo 
técnico necessário às operações, 
investindo em treinamento e na 
criação de adequado local de tra-
balho. Com isso, tem conseguido 
reter talentos em seu quadro, com 
reduzida rotatividade.

Flávio Peres explica que mui-
tos funcionários estão na empre-
sa há muitos anos. “São pessoas 
com 10, 20 até 30 anos de casa. 
Alguns estão aqui desde o início 
da empresa.” 

Meio Ambiente

A mina da Pedras Congonhas 
está próxima ao  Complexo Var-
gem Grande da mineradora Vale, 
a 25 km ao sul da cidade de Belo 
Horizonte.  

Como qualquer mineração de 
rocha para uso industrial ou para 
construção civil, a atividade lida 
com impacto visual. O fato de es-
tar totalmente isolado de contato 
com urbanização facilita as ope-
rações. Assim, o ruído produzido 
por máquinas na lavra ou pela 
usina de britagem não é um pro-
blema a ser considerado. A poeira 
produzida no beneficiamento do 
serpentinito poderia ser encara-
da da mesma forma, mas não é o 
que ocorre. “Como nosso proces-
samento é feito a seco, optamos 
por cobrir e enclausurar a planta 
de britagem”, explica Leandro Rompedor acoplado ao britador primário.
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Ferreira. O engenheiro enfatiza 
que a preocupação também é em 
relação às condições de trabalho, 
evitando problemas de saúde, 
melhorando a segurança no am-
biente de trabalho e aumentando 
a produtividade. “A planta toda 
fechada permite um trabalho mais 
tranquilo sem maiores problemas, 
principalmente nos períodos de 
chuvas”.

Segurança do trabalho e saúde 
ocupacional

A gestão de segurança do tra-
balho e de saúde ocupacional na 
mineração tem nível de exigência 
maior no estado de Minas Gerais 
pela sua história e pelo papel que 
o Estado desempenha no  na-
cional da mineração, por causa 
do minério de ferro. Flávio Peres 
informa que a empresa segue ri-
gorosamente o que a legislação 
sobre segurança do trabalho de-
termina e que a empresa não teve 
em mais de 40 anos de existên-
cia nenhum acidente de trabalho 
relevante. “Tudo que a legislação 
determina é atendido e ajustes 
são feitos para aperfeiçoar o sis-
tema.” Leandro Ferreira confirma 
a postura proativa da Empresa 
e informa que ultimamente é um 
órgão da Prefeitura Municipal de 
Nova Lima que tem fiscalizado. 
“Começou a fazer um acompa-
nhamento há dois anos, orientan-
do sobre melhoria de condições 
de segurança. Há uma parceria 
entre Prefeitura Municipal e Minis-
tério do Trabalho, sendo o segun-
do ano que isso ocorre.”

Arley Ferreira explica que a 
ação de órgãos municipais do 
Trabalho é uma prática que o Mi-
nistério do Trabalho pretende im-

plantar nacionalmente. “O INSS, 
percebendo que estava havendo 
um registro muito alto de bai-
xa dos trabalhadores por doen-
ça ocupacional, fez com que o 
Congresso Nacional inserisse na 
legislação federal os municípios 
passarem a exercer esse papel de 
monitoramento da saúde do tra-
balhador.”

Arley informa que a maior pre-
ocupação da fiscalização é a água 
consumida pelos trabalhadores. 
“As visitas da Prefeitura de Nova 
Lima foram intensificadas por pro-
blemas relacionadas ao consumo 
da água no processo produtivo e 
a usada pelos trabalhadores. En-
tão, existe essa vigilância e nós 
adotamos as providências para 
nos adequarmos ao que é de-

terminado pela legislação. Por 
exemplo, a partir da primeira vi-
sita, a água para consumo huma-
no  passou a ser de garrafões de 
água mineral.”

ISO 9001

A Pedras Congonhas Extração 
Arte Indústria Ltda. obteve no final 
de 2014 a certificação ISO 9001, 
que é um conjunto de normas de 
padronização para um produto ou 
serviço e tem como objetivo apri-
morar a gestão da qualidade. A Pe-
dras Congonhas iniciou o processo 
de certificação em 2013, contratan-
do uma consultoria – SIRQ - Qua-
lidade em Soluções. “Obtivemos 
a certificação em tempo curto”, 
comemora Arley Ferreira. “A dire-

Vista das instalações de britagem.

Vista das instalações de britagem.

Reportagem

17Edição 64 | abril/maio/junho | 2015



ção, atenta ao mercado e vendo 
que qualidade, segurança e fazer 
a coisa certa está cada vez mais 
valorizado, interessou-se em obter 
a certificação e deu todo o apoio 
necessário, e a equipe toda empe-
nhou-se em obtê-la.”

Obtida a certificação e implan-
tada a estrutura, o grande desafio 
a vencer é a mudança de hábitos 
(cultural). Se desde a direção à 
base a empresa não estiver com-
prometida com a mudança cultural, 
a alteração da estrutura não é sufi-
ciente para garantir a melhoria. “É 
muito comum um trabalhador argu-
mentar que realiza determinada ta-
refa de certo modo há muito tempo 
e que não vê motivo para mudar a 
forma de fazer.”

A empresa já vem obtendo re-
sultados com a Certificação. No 
treinamento de pessoal, a média 
de horas por trabalhador em treina-
mento saltou de 0,59 horas/homem 
do início de 2014 para 18,33 horas/

homem em dezembro de 2014. Ar-
ley Ferreira mostra um gráfico em 
que a média de horas de treina-
mento por trabalhador manteve-se 
mais ou menos constante durante 
o ano de 2013 e parte de 2014. “A 
implantação das normas da ISO 
9001 iniciou-se em junho de 2014. 
Verifica-se que o gráfico mostra 
um salto já em julho e, em agosto 
e setembro, quando parte da estru-
tura estava implantada, atingimos a 
meta para o ano que era de 12 ho-
ras/homem em razão de mudanças 
na mentalidade do pessoal.”

Leandro Ferreira diz que a em-
presa pensou em fazer um trabalho 
educacional visando ao treinamen-
to e à capacitação, mas que esbar-
rou em questões trabalhistas e pas-
sou a incentivar seus funcionários 
a fazer cursos técnicos como os 
existentes no Serviço Nacional de 
Aprendizagem Industrial - SENAI. 
“Tivemos necessidade de opera-
dores de empilhadeiras. Selecio-
namos dois trabalhadores e os en-
viamos para cursos de capacitação 
de operador. Em suma, quando te-
mos necessidade de mão-de-obra, 

buscamos alternativas aqui mesmo 
na região. O SENAI de Nova Lima 
dá muito apoio às empresas”.

 Flávio Peres diz que a empresa 
também faz pesquisa sobre a satis-
fação dos clientes. “A meta estabe-
lecida é obter 70% de satisfação, 
mas temos atingido 85% tanto em 
relação ao atendimento quanto em 
relação à satisfação do cliente com 
o produto que entregamos.”

Programa de visitas

A Pedras Congonhas imple-
mentou em 2003 um programa de 
recebimento de visitas de escolas 
à sua unidade, tendo  recebido inú-
meros alunos de cursos de ensino 
médio, superior e de pós gradua-
ção, com o objetivo de desmistifi-
car a atividade de exploração mi-
neral, mostrando os benefícios que 
a atividade traz á sociedade e quais 
os impactos ambientais, sociais e 
econômicos envolvidos. Este pro-
grama foi reconhecido como mo-
delo pela Federação das Indústrias 
de Minas Gerais – FIEMG, na Se-
mana do Meio Ambiente de 2003.n

Engenheiro de minas Leandro Ferreira e 
engenheiro civil Flavio Peres.

Arley Gomes Ferreira, advogado. Serra usada anteriormente no corte do serpentinito ornamental.
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Muito há para se dizer sobre a 
CFEM, cujas múltiplas face-

tas demandam muitas discussões, 
sendo seus fundamentos quase 
sempre polêmicos e são objeto de 
teses ardorosamente defendidas.

Abordaremos neste artigo um 
tema que frequentemente tem 
causado interesse e gerado mui-
tas dúvidas entre os empresários 
do setor de mineração: o prazo 
prescricional para a cobrança da 
CFEM por parte do DNPM.

Na medida do possível, tenta-
remos nos afastar da argumen-
tação meramente técnica para 
demonstrar quais as razões que 
levaram esta questão a se tornar 
tão polêmica.

Toda a discussão originou-se 
pela ausência de previsão legal 
do prazo prescricional referente 
à CFEM. Passou-se, então, a se 
questionar qual seria a natureza 
jurídica da CFEM para que se pu-
desse encontrar um paralelo na le-
gislação e, enfim, definir qual seria 
seu prazo prescricional. 

A doutrina vem se debruçan-
do sobre o tema, sem, contudo, 
conseguir definir claramente seus 
conceitos. A CFEM tem contornos 
muito peculiares, por isso a dificul-
dade em conceituá-la. É Tributo? É 
Receita Patrimonial? É Pagamen-
to? É Indenização?

É fundamental, portanto, de-
finir juridicamente a natureza da 
CFEM, pois tem impacto imediato 
no deslinde das questões que dela 
decorrem, sobretudo da principal 
indagação que atormenta seus 
operadores: é a CFEM um tributo 
ou não? 

CFEM em breves considerações

Marcelo Gandolfi Siqueira
Advogado militante em Direito Minerário
Diretor Jurídico da AMAS/PR e membro do Conselho 
da ANEPAC.

Outras consequências impor-
tantes também advêm desta de-
finição, e por isto muitos se de-
dicam ao seu estudo, cada qual 
com seu enfoque, e, felizmente, já 
existe uma gama enorme de bons 
artigos sobre a CFEM, produzidos 
pela comunidade jurídica que lida 
com o Direito Minerário. 

Seus autores são oriundos de 
vários segmentos, cada qual re-
presentando o seu papel, focados 
em aperfeiçoar todo o sistema jurí-
dico e administrativo que permeia 
a exploração mineral, que ainda 
carece se aperfeiçoar. São juristas, 
procuradores, advogados, juízes, 
autoridades e agentes administra-
tivos, membros do poder legisla-
tivo, entre outros, autênticos des-
bravadores do Direito Mineral.

Mesmo assim, ainda não há um 
consenso sobre a natureza jurídi-
ca da CFEM. Ela foi considerada, 
em princípio, um tributo, tendo em 
vista que foi criada pela Consti-
tuição Federal de 1988 em subs-
tituição ao IUM – IMPOSTO ÚNI-
CO SOBRE MINERAIS, tributo até 
então incidente sobre os Minerais 
e extinto pela nova Carta Consti-
tucional. Tese até hoje defendida 
por muitos dos que vivem a mine-
ração. 

A história da exploração mi-
neral em nosso País reforça esta 
ideia, já que desde o seu início a 
exploração mineral sempre convi-
veu com a cobrança de royalties 
por parte do Estado, ora tributo, 
ora taxa, agora compensação fi-
nanceira. Houve época em que a 
exploração mineral gerou tributos 
até para quem não tinha nenhu-
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ma relação com ela, quando toda 
a população estava obrigada a 
concorrer com o cumprimento das 
cotas estabelecidas pelos gover-
nantes.

Este tema  foi objeto de artigo 
da lavra do Dr. Frederico Munia 
Machado intitulado “A evolução 
histórica da legislação sobre os 
royalties da mineração brasileira” 
encartado na obra coordenada por 
Marcelo Mendo Gomes de Souza  
denominada  “ A Compensação 
Financeira pela Exploração dos 
Recursos Minerais – CFEM”,  onde 
de forma muito clara e didática o 
autor nos brinda com uma aula da 
história brasileira com enfoque na 
cobrança governamental sobre a 
exploração mineral, mormente a 
exploração do OURO, e que nos 
leva a pensar ser a CFEM um au-
têntico tributo, não obstante a re-
cente previsão constitucional.

Entretanto, é bom que se frise, 
a CFEM, apesar de possuir carac-
terísticas de tributo, não pode ser 
assim considerada, já que nasceu 
por comando constitucional como 
participação dos entes federativos 
e órgãos da União nos resultados 
da exploração dos recursos natu-
rais, e dentre estes, os recursos 
minerais. 

Destarte, a Constituição Fede-
ral de 1988, além de determinar 
em seu artigo 20 serem as jazidas 
minerais, entre outros, em lavra 
ou não, bens da União,  também 
estabeleceu em seu parágrafo 
único o direito dos entes federati-
vos e órgãos da União, na forma 
da lei, à participação nos resulta-
dos da exploração destes bens, 
tendo o feito, no caso dos bens 
minerais, na forma de compensa-
ção financeira, com a criação da 
COMPENSAÇÃO FINANCEIRA 
PELA EXPLORAÇÃO MINERAL 
– CFEM, mediante a edição das 
Leis 7.990/89, 8.001/90 e do De-
creto Regulamentador número 1 

de 1991. Este decreto é até hoje 
objeto de intensas críticas, prin-
cipalmente por parte da doutrina 
que alega ser ele inconstitucional 
por usurpar competência legal ao 
criar normas quando apenas podia 
regulamentá-las.

De qualquer forma, o que im-
porta é que a CFEM foi criada 
como compensação financeira ao 
Estado em razão do seu direito à 
participação nos resultados da 
exploração econômica dos bens 
minerais, conforme previsão cons-
titucional, e, mesmo havendo vá-
rias interpretações contrárias que 
ainda insistem no caráter tributário 
da CFEM, considerando  as ca-
racterísticas de tributo que noto-
riamente possui, o fato é que ela 
representa uma receita patrimonial 
para a União, em razão da explo-
ração do seu patrimônio. 

Com efeito, o STF já decidiu 
formalmente assim, quando de-
clarou não se tratar a CFEM de um 
tributo, mas sim de uma participa-
ção nos resultados da exploração 
econômica das jazidas, que visa 
indenizar o desfalque sofrido pela 
União em seu patrimônio, bem 
como pelos impactos sofrido pe-
los demais entes federativos (Es-
tados e Municípios) gerados pela 
extração mineral, e suportados 
por eles.

Esta emblemática decisão (Re-
curso Extraordinário n. 228.800-5/
DF), da lavra do Eminente Ministro 
do Supremo Tribunal Federal, Se-
púlveda Pertence, entretanto, não 
define completamente a natureza 
jurídica da CFEM. 

Isto porque, embora tenha re-
chaçado expressamente a possi-
bilidade da CFEM vir a ser consi-
derada um tributo, não podemos 
depreender da sua leitura, ao me-
nos de forma clara e extreme de 
dúvida, qual é exatamente a natu-
reza jurídica da CFEM. Ora é cita-
da como sendo uma participação 

nos resultados da exploração eco-
nômica do recurso mineral perten-
cente a União, ora é definida como 
indenização devida pelos impac-
tos gerados aos entes federativos 
e órgãos da União, outras vezes se 
refere a CFEM como Receita Patri-
monial da União, bem como tam-
bém em outra oportunidade fala 
em Preço Público.

Daí pode se imaginar a confu-
são que gerou entre os operadores 
do direito que lidam com a CFEM, 
cada qual defendendo sua tese 
conforme os seus interesses ou de 
seus pares. 

Se não é tributo, o que é então? 
Quais normas devem ser aplicadas 
quando do manejo instrumental 
técnico-jurídico na administração 
da CFEM?

E, diante destas indagações, 
sem qualquer possibilidade de 
consenso quanto aos seus con-
ceitos, seus operadores vêm se 
debatendo na tentativa de firmar 
entendimentos que contemplem 
seus interesses, sendo que, atual-
mente, o que mais se discute é so-
bre qual o prazo prescricional para 
a cobrança da CFEM?

O DNPM, órgão administrativo 
responsável pela administração, 
normatização, aplicação e cobran-
ça da CFEM, órgão vinculado ao 
MME – MINISTÉRIO DE MINAS E 
ENERGIA, defende a tese de que 
à CFEM devem ser aplicadas as 
normas de direito privado, princi-
palmente o Código Civil, mormen-
te para a determinação do prazo 
prescricional para a sua cobrança. 
Afirma que a relação jurídica esta-
belecida com o particular na ou-
torga minerária e na administração 
da CFEM é de direito civil.

Com a devida “vênia”, nada 
mais equivocado. O argumento da 
União de que ela, representando a 
si e aos demais entes federativos 
e seus órgãos, atua como agente 
privado, contratando com a so-
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ciedade civil como civil, não tem 
como prevalecer diante da nature-
za pública na sua atuação. 

Sendo o interesse público o 
motivador dos atos do Estado, a 
este não é dado qualquer objetivo 
que não o contemple. E o Direito 
Administrativo é o veículo adequa-
do para tal desiderato, que longe 
de ter caráter privado, é regido 
pelo direito público.

Assim, se o Estado ao contra-
tar, deve fazê-lo sob o manto do 
direito administrativo, cuja essên-
cia é de direito público, não pode 
invocar o Código Civil para funda-
mentar suas pretensões. 

Além do mais, a exploração 
destes bens segue princípios es-
tabelecidos na Constituição, que 
determina que a exploração mine-
ral deve ser realizada sempre no 
interesse nacional. 

A União, portanto, nesta rela-
ção, não atua somente como pro-
prietária dos bens minerais. Ela 
cumpre também o papel de ga-
rantir que o interesse nacional seja 
respeitado, e, para tanto, exerce 
também o poder regulamentador, 
estabelecendo regras, definindo 
conceitos e interpretando o direito. 

Não há aqui qualquer crítica 
quanto a este sistema, pois dian-
te da premissa de serem os bens 
minerais necessários a toda a co-
letividade, sem qualquer distinção, 
primado do interesse nacional, es-
tes - bens minerais-, devem cum-
prir com tal mister, e para tanto, e 
como cumpre à União no papel do 
Estado garantir que assim ocorra, 
é legítimo que a União atue como 
Estado, dado o interesse público 
envolvido e que é sempre supe-
rior ao interesse privado, portanto, 
não pode fundamentar seus atos 
no direito civil, mas sim no direito 
público. 

O prazo prescricional da CFEM, 
portanto, deve ser aquele estabe-
lecido nas normas de direito públi-

co. Neste diapasão, após alguns 
anos de decisões controversas 
dos Tribunais Inferiores, finalmen-
te o Superior Tribunal de Justiça-
-STJ pacificou nos últimos anos 
o entendimento acerca do prazo 
prescricional da CFEM, que, por 
conta das normas de direito públi-
co vigentes, será sempre de cinco 
anos, não importa o período a que 
se refira o seu fato gerador.

Devemos ficar atentos, toda-
via, ao prazo decadencial, que é 
aquele prazo que a União detém 
para constituir o débito por meio 
do lançamento. Somente após a 
constituição do débito é que ini-
cia-se o prazo prescricional.

Entretanto, antes do advento 
da Lei 9.821/99, que alterou a Lei 
9.636/98 (que trata dentre outras 
coisas de receita patrimonial da 
União e cujo prazo prescricional 
passou a ser aplicada à CFEM 
pela jurisprudência), não havia 
a previsão legal de prazo para a 
constituição do débito, ou seja, 
não havia prazo decadencial. Nes-
te sentido, o STJ firmou entendi-
mento de que, para os fatos ge-
radores ocorridos antes de 24 de 
agosto de 1999 (data que entrou 
em vigor a lei 9.821/99), não há 
prazo decadencial e que o prazo 
prescricional é de cinco anos. Em 
outras palavras, ocorrido o fato 
gerador da CFEM (saída por venda 
do produto mineral da jazida), te-
ria o DNPM o prazo de cinco anos 
para a cobrança desta receita, in-
dependentemente da data de sua 
constituição. Decorrido este prazo 
sem que houvesse o ajuizamento 
da execução fiscal, o débito esta-
ria fulminado pela prescrição. 

Pois bem, se por um lado o 
STJ já consolidou seu entendi-
mento quanto aos fatos geradores 
ocorridos antes do advento da Lei 
9.636/98, que consiste essencial-
mente na inexistência de prazo 
decadencial (para a constituição 

do débito), por outro a discussão 
judicial quanto aos fatos geradores 
posteriores à entrada em vigor da 
citada norma parecem que apenas 
estão se iniciando.   

Isto porque, a inovação intro-
duzida em nosso sistema jurídico 
de criar um prazo para a constitui-
ção do débito, por parte da União,   
inicialmente de 5 anos e logo em 
seguida alterado para 10 anos, di-
ficultou ainda mais o trabalho do 
judiciário. 

A solução a ser dada a estas co-
branças passou a depender, além 
do momento da ocorrência do fato 
gerador, também, e sobretudo, do 
momento em que a autoridade ad-
ministrativa toma conhecimento 
da existência de débitos e da sua 
possibilidade de constituir o crédito 
mediante lançamento.

O prazo prescricional, que an-
tes das alterações da Lei 9.636/98 
começava a correr a partir do fato 
gerador, passou a ser contado a 
partir do lançamento da CFEM, 
sendo que o novo prazo decaden-
cial para efetuar o lançamento, de 
acordo com o § 1º do artigo 47 da 
Lei 9.636/98, começa a correr a 
partir do conhecimento, momento 
em que a autoridade administra-
tiva pode constituir o crédito. Ou 
seja, somente após proceder com 
a fiscalização sobre o regular paga-
mento efetuado pelo contribuinte 
através do autolançamento, e da 
constatação de que não houve pa-
gamento ou que este fora a menor 
é que a autoridade administrativa 
pode proceder ao lançamento de 
ofício. Até este momento, como 
não havia informações sobre a 
eventual existência de débitos, não 
era possível efetuar o lançamento.

Desta forma, podemos definir 
o conhecimento como essencial 
para a determinação dos prazos 
decadencial para o lançamento e 
prescricional para sua cobrança, 
já que este começa a correr, após 
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a Lei 9.636/98 e alterada pelas Lei 
9.621/99 e 10.852/2004, a partir do 
lançamento, e aquele -prazo deca-
dencial para lançamento- começa 
a correr a partir do conhecimento.

Questão muito importante e que 
ainda não foi enfrentada por nos-
sos tribunais, é a expressa dispo-
sição contida na segunda parte do 
§ 1º do artigo 47 da Lei 9.636/98, 
quando limita em cinco anteriores 
ao conhecimento a possibilidade 
de cobrança. (“art. 47... § 1o  O 
prazo de decadência de que trata 
o caput conta-se do instante em 
que o respectivo crédito poderia 
ser constituído, a partir do conhe-
cimento por iniciativa da União ou 
por solicitação do interessado das 
circunstâncias e fatos que caracte-
rizam a hipótese de incidência da 
receita patrimonial, ficando limitada 
a cinco anos a cobrança de crédi-
tos relativos a período anterior ao 
conhecimento.”)

Isto quer dizer que, mesmo o 
DNPM tendo 10 anos, a partir do 
conhecimento, para efetuar o lan-
çamento, não pode cobrar a CFEM 
devida por período anterior a cinco 
anos do conhecimento. Por exem-
plo, se o fato gerador ocorreu no 
ano de 2005, e somente em 2014 
o DNPM, ao proceder com a fisca-
lização, detectou o não pagamento 
da CFEM, tem, a partir desta data, 
2014, o prazo de 10 anos para efe-
tuar o lançamento destes créditos, 
entretanto, não pode cobrá-los, de-
vido a prescrição do seu direito à 
cobrança, já que ultrapassa o limite 
de cinco anos anteriores ao conhe-
cimento dos quais está autorizado 
a cobrar. Lembrem-se, os institutos 
são distintos, prescrição é a perda 
do direito de cobrar, e a decadência 
é a perda do próprio direito. Nes-
te caso o órgão perde somente o 
direito de ação, mesmo que ainda 
tenha o direito propriamente dito.

Tudo depende da data em que o 
órgão toma conhecimento dos dé-

bitos, sendo este dado fundamen-
tal na definição da prescrição da 
CFEM.

 Tal disposição guarda estrei-
ta relação com os dispositivos do 
Código Tributário, mormente em 
relação ao lançamento por homo-
logação, o denominado autolan-
çamento, quando estabelece um 
prazo de cinco anos para a au-
toridade arrecadadora do tributo 
homologar o lançamento efetua-
do pelo contribuinte, sob pena de 
homologação tácita, fato que, em 
ocorrendo, retira do Estado qual-
quer possibilidade de cobrança.

A tese esposada acima, refe-
rente à ocorrência da prescrição 
sobre os créditos anteriores ao 
conhecimento, também não foi 
objeto de discussão pela doutrina, 
que parece ainda não ter acusa-
do o teor do disposto na segunda 
parte do § 1º do artigo 47 da Lei 
9.636/98, sendo que somente ago-
ra, com o avanço da cobrança efe-
tuada pelo DNPM, que começou a 
cobrar o período após 2004, é que 
a tese vem sendo apresentada ao 
Judiciário, que por sua vez ainda 
não se manifestou a respeito.

Devemos ter em mente que a 
Lei 9.636/98 não foi criada visando 
regulamentar a cobrança da CFEM 
e sim terrenos de marinha. Daí de-
corre uma boa parte da dificuldade 
para sua aplicação, haja vista que 
os conceitos nela inseridos devem 
ser adaptados à CFEM, o que nem 
sempre é uma tarefa simples.

Esta situação, felizmente, será 
resolvida com o Novo Marco Re-
gulatório da Mineração.

A mais recente versão do Proje-
to do novo Código de Mineração, 
representado pelo substitutivo do 
relator Dep. Leonardo Quintão, 
disciplina de forma expressa, clara 
e precisa qual o prazo prescricio-
nal e decadencial a serem apli-
cados na cobrança dos créditos 
da CFEM. As disposições neste 

projeto também se se assemelha 
ao previsto no Código Tributário, 
quando disciplina o Lançamento 
por Homologação, que concede 5 
anos para a autoridade administra-
tiva responsável pela arrecadação 
do tributo para homologar o auto-
lançamento. Na essência a mesma 
previsão da segunda parte do § 1º 
do artigo 47 da Lei 9.636/98 citada 
acima.

Destarte, de acordo com as 
disposições do substitutivo ao 
projeto do novo Código de Mine-
ração, expressas em seus artigos 
69 e 70, a ANM – AGENCIA NA-
CIONAL DE MINERAÇÃO terá, a 
partir do fato gerador, 5 anos para 
efetuar o Lançamento, sob pena 
de decadência, e, a partir deste 
lançamento, terá mais 5 anos para 
cobrar, sob pena de prescrição. 
Além disto, o artigo 72 deste subs-
titutivo expressamente submete a 
CFEM às regras previstas no Có-
digo tributário Nacional.

É bem verdade que o projeto 
do novo marco regulatório da mi-
neração ainda está em processo 
de gestação, podendo inclusive 
sofrer alterações que mudem es-
tas regras. De concreto temos que, 
até que este projeto se torne lei, os 
fatos geradores de CFEM anterio-
res a ela deverão ser julgados em 
conformidade com a interpretação 
da Lei 9.636/98. 

Por tudo o que foi dito, afora as 
discussões doutrinárias, fato é que 
a CFEM representa um grande ins-
trumento de justiça social, fazendo 
parte do instrumental legal a fim 
de cumprir com o interesse nacio-
nal almejado constitucionalmente.

Espero com estas breves e sin-
gelas palavras, sobre instituto tão 
importante, ter lançado alguma 
luz, mesmo que tênue, sobre algu-
mas questões tão relevantes para 
quem exerce a atividade de mine-
ração e que lida de alguma forma 
com o recolhimento da CFEM. n
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A atividade de mineração em 
Unidades de Conservação – uma 
análise jurídica

mineração foi alçada ao patamar 
de utilidade pública. Nos idos de 
2006, com a publicação da Reso-
lução CONAMA 369, a mineração 
foi inserida, além do status de 
utilidade pública que já lhe confe-
ria a lei, como uma atividade de 
interesse social, o que foi repro-
duzido na edição do Novo Có-
digo Florestal (Lei 12.651/2012), 
em seu artigo 3°, inciso VIII, alí-
nea ‘b’, e inciso IX, alínea ‘f’, o 
qual menciona: “Art. 3o  - Para 
os efeitos desta Lei, entende-se 
por: VIII - utilidade pública: b) as 
obras de infraestrutura destina-
das às concessões e aos serviços 
públicos de transporte, sistema 
viário, inclusive aquele necessário 
aos parcelamentos de solo urba-
no aprovados pelos Municípios, 
saneamento, gestão de resíduos, 
energia, telecomunicações, radio-
difusão, instalações necessárias 
à realização de competições es-
portivas estaduais, nacionais ou 
internacionais, bem como minera-
ção, exceto, neste último caso, a 
extração de areia, argila, saibro e 
cascalho. IX - interesse social: f) 
as atividades de pesquisa e extra-
ção de areia, argila, saibro e cas-
calho, outorgadas pela autoridade 
competente”. Portanto, a análise 
de casos concretos para a expe-
dição de licenças ambientais e/ou 
questões relacionadas à minera-
ção realizadas por Gestores Pú-

Gabriel Klein Wolfart
Advogado com experiência em Direito Ambiental, Direito 
Minerário, Direito Civil e Direito do Trabalho. Especialista 
em Direito do Trabalho e Processo do Trabalho pela 
Faculdade Professor Damásio de Jesus/SP. Especialista 
em Direito Ambiental pela PUC/PR. Professor de Direito 
na Faculdade Guilherme Guímbala/ACE.

Observam-se, a partir de de-
clarações de empresas e 

profissionais que atuam na área 
mineral, corriqueiros embates en-
tre à proteção do meio ambiente e 
a realização da extração mineral, 
sobretudo nas hipóteses em que 
o título mineral recai sobre Unida-
des de Conservação da Natureza, 
instituídas pela Lei n° 9.985/2000. 
Entretanto, a legislação brasilei-
ra ainda carece de regras claras 
no que concerne à possibilidade 
de lavra no interior destes espa-
ços protegidos. Inicialmente, não 
se pode olvidar da característica 
da rigidez locacional das jazidas 
minerais, ou seja, que a ocorrên-
cia do bem mineral originou-se 
por meio de ações naturais que 
ocorreram ao longo de milhares 
de anos, sendo que o local onde 
o minério se encontra depositado 
independe da vontade do minera-
dor, podendo facilmente localizar-
-se no interior de uma unidade de 
conservação e inexistir alternativa 
técnica locacional para a explo-
ração da jazida em outra área, 
o que ocorre de forma diversa, 
por exemplo, em uma indústria, 
onde, se houver impedimentos 
ambientais, esta pode escolher 
outro local para se instalar. Ainda, 
é importante frisar que desde o 
ano de 1.941, com a publicação 
do Decreto-Lei n° 3.365/1941, 
que regula a desapropriação, a 
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blicos, Órgãos Licenciadores, Po-
der Legislativo e Judiciário, deve 
ocorrer de forma a considerar a 
característica da rigidez locacio-
nal e a extrema importância que a 
mineração representa para o de-
senvolvimento do país, de forma a 
não incorrer em extremos e impe-
dir o desenvolvimento sustentável 
da nação brasileira. Vencida esta 
abordagem inicial, é importante 
verificar que a Lei 9.985/2000, ao 
instituir e classificar as Unidades 
de Conservação, realizou uma 
distinção entre Unidades de Pro-
teção Integral e Unidades de Uso 
Sustentável1, sendo que, com 
exceção da Reserva Extrativista 
(onde há expressa proibição em 
lei - artigo 18, §6°), nada tratou a 
respeito da realização da ativida-
de de mineração no interior des-
tes espaços. Da mesma forma, 
não existe previsão específica a 
respeito deste tema na Consti-
tuição Federal, Código de Minas 
(também não existe no atual pro-
jeto do Novo Código que tramita 
na Câmara dos Deputados Fede-
rais), Código Florestal e/ou outras 
leis. Observa-se a ocorrência de 
leis que tratam de assuntos seme-
lhantes e que poderiam ser utiliza-
das por analogia para a realização 
da atividade mineral nas Unidades 
de Conservação. Como exem-
plos, o atual Código Florestal per-
mite a realização de atividades de 
utilidade pública e interesse social 
(mineração) em Áreas de Preser-
vação Permanente; a Lei da Mata 
Atlântica (Lei n° 11.428/2006) per-
mite a realização da atividade de 

mineração no respectivo bioma; 
no Decreto de criação da Flores-
ta Nacional do Amana, estado do 
Pará, possibilita-se a realização 
da atividade; e por fim a previsão 
contida no artigo 17° da Lei n° 
7.805/1989, que menciona: “A re-
alização de trabalhos de pesquisa 
e lavra em áreas de conservação 
dependerá de prévia autorização 
do órgão ambiental que as ad-
ministre”. Ainda, pode ocorrer a 
previsão da realização da ativi-
dade minerária em Unidades de 
Conservação em Leis Estaduais, 
Municipais e também nos Planos 
de Manejo das Unidades de Con-
servação, onde cita-se o exemplo 
da Área de Proteção Ambien-
tal Serra Dona Francisca, criada 
pelo Decreto n° 20.451/2013 do 
Município de Joinville, onde foi 
prevista a realização da atividade 
minerária no Plano de Manejo da 
respectiva unidade. Desta forma, 
apesar de existirem algumas leis 
esparsas e outros instrumentos 
tratando de pontos específicos a 
respeito da matéria, a legislação 
pátria ainda carece de um regra-
mento específico sobre a reali-
zação da atividade de mineração 
em Unidades de Conservação. 
Conhecendo a problemática, nos 
últimos anos foram apresentados 
os Projetos de Leis n° 5.722/2009 
e 3.682/2012 na Câmara dos De-
putados Federais, no intuito de 
regulamentar a matéria e por fim 
às discussões, entretanto ambos 
os projetos encontram-se atual-
mente arquivados. Neste ínterim, 
inúmeros títulos e requerimentos n

minerários se encontram em tra-
mitação no DNPM, o qual, no in-
tuito de padronizar suas decisões, 
emitiu o Parecer n° 525/2010/FM/
PROGE/DNPM, onde, em síntese, 
decidiu-se pela vedação à reali-
zação da atividade de mineração 
em todas as Unidades de Prote-
ção Integral, nas Reservas Extra-
tivistas e Reservas Particulares do 
Patrimônio Natural, sendo permi-
tida nas demais Unidades de Uso 
Sustentável e nas zonas de amor-
tecimento, corredores ecológicos 
e áreas circundantes de qualquer 
espécie de Unidade de Conser-
vação, ressalvada a necessida-
de do licenciamento ambiental2. 
Inclusive, o respectivo parecer já 
foi citado pelo Superior Tribunal 
de Justiça no julgamento do Re-
curso Especial n° 1.399.898-PR. 
Diante do exposto, verifica-se a 
extrema necessidade de regular-
-se a matéria por Lei Federal, evi-
tando desta forma a insegurança 
jurídica que permeia os títulos 
minerários inseridos dentro de 
Unidades de Conservação, sejam 
elas já existentes ou em processo 
de criação, tanto no aspecto rela-
cionado ao DNPM, que tem utili-
zado o supracitado parecer (que 
não possui força de lei) em suas 
decisões, quanto em relação aos 
órgãos ambientais, que por vezes 
eximem-se de expedir as respec-
tivas licenças por falta de previ-
são legal, ou, quando expedidas, 
são questionados pelo Ministério 
Público, prejudicando sobremodo 
a realização de investimentos no 
setor mineral.  

1 Para fins didáticos, as Unidades de Proteção Integral dividem-se em Estação Ecológica, Reserva Biológica, Parque Nacional, Mo-
numento Natural e Refúgio de Vida Silvestre; e as Unidades de Uso Sustentável dividem-se em Área de Proteção Ambiental, Área de 
Relevante Interesse Ecológico, Floresta Nacional, Reserva Extrativista, Reserva de Fauna, Reserva de Desenvolvimento Sustentável e 
Reserva Particular do Patrimônio Natural.
2 À título de esclarecimento, o respectivo parecer diz respeito tão somente a atuação do DNPM, não condicionando o órgão compe-
tente a expedir a licença ambiental
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Em 1979, a empresa Actronic 
Technologies desenvolveu o 

primeiro produto LOADRITE para 
solucionar problemas de carre-
gamento de caminhões em uma 
estação de transferência de resí-
duos na Nova Zelândia. Apresen-
tando habilidades técnicas, os 
engenheiros fundadores da Actro-
nic Technology usaram o entendi-
mento em hidráulica e eletrônica 
de máquinas para desenvolver 
uma balança para pesar caçam-
bas e registrar pesos em pás car-
regadeiras.

Com o passar dos anos, os 
produtos LOADRITE™ evoluíram 
tecnicamente, e ao mesmo tem-
po, passaram a ser vendidos em 
outros países do mundo. Atual-
mente a LOADRITE™ é líder de 
mercado na venda de balanças 
em pás carregadeiras. Também 
cresceram as vendas para novos 
sistemas, como balanças de es-
cavadeiras e de esteiras rolantes 
e em outros equipamentos em-
barcados com altíssima precisão 
nos resultados. 

A SITECH Central Brasil, em-
presa do Grupo SOTREQ, disponi-
biliza essas tecnologias no Brasil 
e conta com profissionais qualifi-
cados e consultoria especializada 
em soluções tecnológicas para 
minerações, pedreiras e obras 

Sitech oferece soluções para o 
aumento da produtividade em 
construção e mineração

Os resultados desses benefícios 
são otimização da produção, vo-
lumes de vendas, controle de 
custos de produção e utilização 
eficiente dos ativos. A SITECH 
já possui experiência com estes 
sistemas no Brasil, e os ganhos 
de produção têm sido bastante 
satisfatórios, pois são utilizados 
menos caminhões e há conside-
rável redução de custos. 

Atualmente, o operador de 
escavadeira e carregadeira sabe 
com precisão quanto peso ele 
carrega em cada caminhão, antes 
de liberá-lo na praça de carrega-
mento. Desta forma, são evita-
dos outros problemas devido ao 
sobrepeso tais como multas de 
sobrecarga, desgaste excessivo 
do caminhão e de componentes e 
preocupação com segurança. Ao 
possibilitar carregamento preci-
so e expedição rápida, o sistema 
Trimble LOADRITE™ maximiza a 
capacidade do caminhão e a taxa 
de utilização.

Com mais de 30 anos no mer-
cado, a marca LOADRITE™ signi-
fica muito mais que balanças e a 
SITECH, com apoio das unidades 
de Barueri e Contagem, está apta 
para alavancar os maiores índices 
de produtividade, por meio da im-
plementação de tecnologias em-
barcadas e softwares de gestão.

de construção civil. O objetivo da 
SITECH é fornecer soluções que 
aumentem a produtividade e, ain-
da, sejam estáveis e apropriadas 
para ambientes agressivos.

Recentemente a LOADRITE™ 
lançou o portal de gestão – Insi-
ghtHQ™, uma solução em softwa-
re que consolida as informações 
dos sistemas de controle de carga 
útil e monitora toda produção em 
vários âmbitos da pedreira, como 
extração, planta e expedição para 
a indústria de agregados. Os ges-
tores de mineração agora podem 
monitorar a produção em tempo 
real, de qualquer lugar, por meio de 
um navegador de internet, incluin-
do dispositivos móveis e tablets. 

O monitoramento contínuo é 
fiel aos processos de quantida-
des, conectando toda a pedrei-
ra em uma única plataforma. Os 
painéis de produtividade, dispo-
nibilidade, desempenho e, prin-
cipalmente, relatórios extraídos 
dentro InsightHQ™ permitem que 
as decisões de gestão sejam di-
nâmicas e direcionadas aos pro-
blemas de produção, bem como 
ajudam a garantir a entrega das 
metas diárias. 

O LOADRITE® InsightHQ™ 
fornece acesso a relatórios em 
tempo real por cliente, produto, 
equipamento ou produtividade. n
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Reunião do Comin com a Comissão do Marco 
Regulatório do setor. 
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Comitê da Mineração da Fiesp recebe Comissão 
Especial do Marco Regulatório do Setor Mineral

Atlas Copco é a indústria de equipamentos 
mais sustentável da lista divulgada no Fórum 
Econômico Mundial

O Comitê da Cadeia Produtiva 
da Mineração (Comin) da Fe-

deração das Indústrias do Estado 
de São Paulo (Fiesp) recebeu na 
segunda-feira (13/4) integrantes 
da Comissão Especial da Câma-
ra dos Deputados encarregada de 
avaliar o substitutivo do projeto de 
lei que dispõe sobre o Marco Re-
gulatório da Mineração.

Durante o encontro, na sede 
da Fiesp, membros do Comin e 
da Comissão avaliaram as altera-
ções e novas regras previstas pelo 
PL  37/2011 para o setor no país.  
O presidente da entidade, Paulo 
Skaf, participou da reunião.

Os deputados Gabriel Guima-
rães e Leonardo Quintão, presi-

O ranking anual das empresas 
mais sustentáveis – Global 100 

– reconhece empresas que aumen-
tam a produtividade, ao mesmo 
tempo em que reduzem seu impac-
to ambiental e contribuem para que 
seus clientes também o façam.

A Atlas Copco, uma provedora 
líder de soluções de produtividade 
sustentáveis, foi reconhecida como 
uma das empresas mais sustentá-
veis do mundo na lista anual Global 
100.

A lista, apresentado no Fórum 
Econômico Mundial, em Davos, na 
Suíça, classifica as empresas que 
comprovam o aumento da produti-
vidade com uso de menos recursos 
naturais. A Atlas Copco está clas-

dente e relator da Comissão res-
pectivamente, e o também depu-
tado Alexandre Baldy, participa-
ram do debate.

Os membros do Comin da 
Fiesp fizeram sugestões ao proje-
to de lei, uma delas a respeito da 
modernização da legislação vigen-
te para o setor. Os coordenadores 
do comitê, Eduardo Rodrigues 
Machado Luz, Tasso Pinheiro de 
Toledo, Carlos Eduardo Pedrosa 
Auricchio, conduziram as discus-
sões.

Também participou do encon-
tro outros diretores da Fiesp e 
representantes do setor de mine-
ração, como Luiz Eulálio Moraes 
Terra, do Departamento da Indús-

sificada na 23ª posição, acima do 
46º lugar de 2014, e é a primeira 
indústria de equipamentos da lista. 
Foi a nona vez que a Atlas Copco 
apareceu no índice.

"Nós nos esforçamos para ofe-
recer produtos e serviços eficien-
tes energeticamente, seguros e er-
gonômicos, com o mínimo impac-
to sobre o meio ambiente", disse 
Mala Chakraborti, Vice-Presidente 
de Responsabilidade Corporativa 
da Atlas Copco. "Nós continua-
mos a aumentar o nosso foco na 
sustentabilidade para aumentar a 
produtividade dos clientes e criar 
valor para nossos acionistas."

As metas de sustentabilidade 
da Atlas Copco incluem aumentar 

tria da Construção (Deconcic) da 
federação, e o subsecretário de 
Mineração, José Fernando Bruno.

Mais tarde, se juntou ao grupo 
outro integrante da Comissão Es-
pecial, o deputado Samuel Morei-
ra, e o deputado Itamar Borges. 

Fonte: Agência Indusnet Fiesp.

a eficiência energética dos clientes 
em pelo menos 20% entre 2010 e 
2020, diminuindo as emissões de 
CO2, além de trabalhar ativamente 
para eliminar a corrupção e pro-
mover o acesso à água potável em 
países necessitados.

A lista com as 100 Empresas 
Globais Mais Sustentáveis do Índi-
ce Mundial, conhecida como Glo-
bal 100, é apresentada anualmente 
no Fórum Econômico Mundial. O 
ranking avaliou 4 609 empresas 
de capital aberto no mundo todo, 
que são medidas em relação a in-
dicadores de sustentabilidade, tais 
como desempenho de segurança 
e as receitas em relação ao consu-
mo de energia e água. 

n

n
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SMARJA realiza visita técnica

O s integrantes da 
Sociedade dos Mi-

neradores de Areia do 
Rio Jacuí Ltda. (Smarja), 
Vanário Avila de Bastos, 
João Adalberto Jung 
Quintian, Alex Fabiani 
de Almeida, João Zeno 
de Souza Lima, Nes-
tor Halmenschlager e 
Jocelio Roos da Silva, 
liderados pelo Diretor-
-Presidente Sandro Alex 
de Almeida, realizaram 
visita técnica na MON-
DINI - Equipamentos 
para Mineração, em 
Santa Catarina. Foram 
recepcionados pelo Di-
retor da empresa Gio-
vane Mondini e acom-
panhados por técnicos 
da Britamec. Da progra-
mação constaram visi-
tas à Mondini Dragas na 
cidade de Gaspar/SC, 
à Britagem de Seixos 
Mondini em Rodeio/SC 
e à Jazida Águas do Pi-
raí (areia de continente) 
em Itapocú/SC.

29
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Prêmio Chico Mendes reconhece 
boas práticas socioambientais

No setor da mineração, o troféu 
foi entregue à SOMAR, maior 

mineradora de areia do Brasil, se-
diada no Rio Grande do Sul

No encerramento do Fórum 
Empresarial Chico Mendes de 
Sustentabilidade, que reuniu es-
pecialistas para debater o tema 
Resíduos Sólidos – Perspectivas 
e Oportunidades, o Instituto Chico 
Mendes entregou troféus às em-
presas selecionadas no Programa 
de Certificação Pela Responsabi-
lidade Socioambiental – PROCER.  
A cerimônia de celebração das 
boas práticas socioambientais lo-
tou o Salão Nobre do Clube Sírio, 
em São Paulo, em dezembro, com 
a presença de cerca de 60 empre-
sas de diferentes setores da eco-
nomia e de diferentes regiões do 
Brasil, que obtiveram a pontuação 
necessária para receber o aval da 
premiação e a autorização para a 
utilização do SELO VERDE.  

No segmento da Mineração, a 
homenageada foi a SOMAR – So-
ciedade Mineradora, maior mine-
radora de areia do País, sediada 
no Rio Grande do Sul , com uma 
previsão de produção de 3,7 mi-
lhões de toneladas de areia para 
este ano, destinada a atender o 
segmento da construção civil na 
Região Metropolitana de Porto 
Alegre.

Ainda durante a premiação fo-
ram conhecidos também os ga-
nhadores do 2° Prêmio Chico Men-
des de Jornalismo Socioambiental 
que reconhece a importância da 
comunição na geração de uma 
nova realidade socioambiental do 
país. Entre os premiados estavam 
o Programa Cidades e Soluções 

da Globo News, o Planeta Estadão 
do Grupo Editorial Estado, a revis-
ta Página 22 e o site Envolverde. A 
jornalista Rosana Jatobá foi esco-
lhida a Personalidade de Comuni-
cação Socioambiental do Ano.

 
Selo Verde valoriza marcas junto 

aos mercados consumidores
 
A premiação criada para incen-

tivar e disseminar a aplicação de 
novos conceitos de desenvolvi-
mento sustentável é dividida em 
várias categorias e abrange a ges-
tão responsável pública e privada, 
empreendimentos sustentáveis, 
produtos ecologicamente corre-
tos e ações de destaque na área 
socioambiental. As empresas são 
analisadas por técnicos do Insti-
tuto Chico Mendes dentro de cri-
térios que levam em consideração 
o potencial de poluição e grau de 
utilização de recursos naturais ba-

Veronica Della Mea, diretora Executiva da SOMAR

seado na lei 10165/2000, obser-
vando-se a gestão de negócios e 
a gestão socioambiental, além de 
outros critérios pertinentes a cada 
uma das categorias do prêmio.

Quase 500 empresas participa-
ram da seleção para edição do Prê-
mio em 2014 das quais um pouco 
mais de 60 obtiveram a pontuação 
necessária para receber autoriza-
ção para a utilização do Selo Ver-
de,  que promove a distinção e a 
valorização das marcas junto aos 
seus mercados consumidores.

Entre as empresas seleciona-
das também estão a Eletrobras, 
Marinha do Brasil, Alumar Alumí-
nios, Lojas Americanas, Casa da 
Moeda, Minerva Foods, Visafertil, 
Nortox, Cia de Saneamento de 
Sergipe, Hidrovias do Brasil, AB 
Concessões, COCARI, Prefeitura 
de Anápolis, entre outros exem-
plos de responsabilidade socio-
ambiental. n
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Vídeo produzido pela NSSGA mostra o papel 
dos agregados nos Estados Unidos

“O progresso do setor de agre-
gados para construção e 

o progresso de nosso país estão 
intimamente ligados”, afirma Mike 
Johnson, presidente e executivo-
-chefe da National Stone Sand & 
Gravel Association – NSSGA, en-
tidade que agrega produtores de 
agregados dos Estados Unidos 
da América, em sua apresentação 
ao Conselho de Diretores do vídeo 
informativo para promover o setor. 
O vídeo de três minutos de dura-
ção tem o título “Se a indústria de 
produção de agregados está bem, 
a América também está bem” e, 
segundo Johnson, enfatiza uma 
verdade. “Nada importante é cons-
truída neste país que não comece 
com agregados”. O vídeo delineia 

o papel essencial que rocha, areia 
e cascalho representam para diver-
sos segmentos, como construção, 
transporte, agricultura e manufa-
tura. Em gráficos simples, retrata 
o significativo impacto econômico 
que cerca de 10.000 minas pro-
duzindo agregados tem e como o 
futuro dos EUA está ligado ao pro-
gresso do setor de agregados e 
seus mais de 100.000 empregados. 
O vídeo faz parte do plano estraté-
gico de três anos da NSSGA para 
fortalecer a indústria e fortalecer 
a associação. Como parte desse 
esforço, a associação patrocinou 
a colocação de webcam no topo 
do Monumento de Washington e a 
criação de um grande mural feito 
de areia cascalho e solo para ser 

exibido no Smithsonian National 
Portrait Gallery.

“Infelizmente, as pessoas con-
sideram que areia, cascalho e pe-
dra são coisas sem importância e 
podem ser obtidos facilmente, mas 
a América depende deles para re-
sidências, transporte e manter a 
qualidade de vida dos americanos. 
O mural feito de areia, cascalho e 
solo e o vídeo tenta incutir na men-
te das pessoas que agregados são 
literalmente a base sobre qual foi 
fundada a Nação”, acrescenta Jo-
hnson.

No YouTube: <https://www. 
youtube. com/watch?t=29&v=hvik 
S2YTxxE>.
	 No site da NSSGA: <http://
www.nssga.org/news/videos/> n
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Caterpillar passa a fabricar 318D2L 
e D6K2 no Brasil

Em coletiva de imprensa pre-
sidida por seu presidente no 

Brasil Odair Renosto realisada 
no último dia 2 de março em sua 
fábrica em Piracicaba (SP), a Ca-
terpillar anunciou a fabricação de 
duas novas máquinas: o trator de 
esteiras D6K2 e a escavadeira hi-
dráulica 318D2 L. Odair Renosto 
fez uma breve apresentação da 
Caterpillar, informando que a em-
presa possui atualmente 237 fá-
bricas no mundo onde emprega 
114.200 funcionários. Mencionou 
também que a rede de distribui-
ção de seus produtos e peças e 
atendimento ao cliente conta com 
178 estabelecimentos que con-
tam com cerca de 162 mil empre-
gados e que os fornecedores de 
peças e serviços para a empresa 
empregam mais de 3 milhões de 
pessoas no mundo todo. A Cater-
pillar está no Brasil há 60 anos e 
possui fábricas em Piracicaba e 
Campo Largo (PR) onde trabalham 
4.700 funcionários, sendo 4.000 
em Piracicaba e 700 em Campo 
Largo. Falou também que a Ca-
terpillar no Brasil mantém cerca 
de 30 projetos na área social que 
atingem mais de 400 mil pessoas.

Trator de esteiras D6K2

A apresentação sobre o D6K2 
foi feita por João Zalla que enfati-
zou que ele traz muitas novidades 
em relação ao D6K, como novo 
controle de estabilidade da lâmi-
na; controle automático de potên-
cia; novo controle de tração; novo 
material rodante; preparação para 
receber Accugrade, tecnologia 
de orientação automática; e novo 
motor Cat C7.1 de 128 HP. 

Segundo Zalla, o D6K2 é o pri-
meiro trator a trazer o recurso ele-
trônico de controle de estabilida-
de de lâmina, recurso esse que re-
conhece a variação da superfície 
do solo e faz com que a lâmina se 
adapte às irregularidades e dá um 
acabamento melhor ao trabalho 
do operador seja este experien-
te ou iniciante. A lâmina também 
foi aumentada o que, combinada 
com novo motor e novo material 
rodante, dá uma produtividade 
volumétrica em m³/L  8% maior 
ao D6K2 em relação ao D6K. 
Além de maior, a lâmina conta 
com novo acoplamento esférico 
e ajuste de ângulo de inclinação.

O novo motor Cat C7.1 de 128 
HP pode ser usado no modo eco-
nômico que tem controle auto-

mático de potência que identifica 
qual é a melhor curva de potência 
permitindo um economia de com-
bustível de até 18%. O novo con-
trole de tração pode ser acionado 
por um botão no joystick para evi-
tar que a esteira patine, aumen-
tando a vida útil dos componen-
tes da esteira e aumentando a 
produtividade. A esteira foi rede-
senhada e a nova estrutura traz 
oito roletes inferiores e dois supe-
riores. “A movimentação é mais 
estável, proporcionando mais ve-
locidade no corte e acabamento”, 
diz Zalla. “O D6K2 é mais pesado 
que o D6K e com motor mais po-
tente e lâmina maior é capaz de 
trabalhar 13% mais de carga.”

Em termos de segurança do 
operador, ele conta com freios 
que se ativam automaticamente 
e sensor que impede a movimen-
tação involuntária do trator, além 
de cabine de grande visibilidade 
e ar condicionado de fábrica. Em 
termos de tecnologia integrada, 
ele é equipado com o Product 
Link que monitora informações 
sobre o trator e sua operação e 
as transmite ou por satélite ou 
por rede. Também opcionalmen-
te pode contar com o Accugrade 
como tecnologia de orientação 
que pode usar tanto o padrão 2D 
como o 3D para automatizar posi-
cionamento da lâmina.

Cerca de US$ 5 milhões foram 
investidos para produzir o D6K2 
em Piracicaba.

Escavadeira Hidráulica 318D2 L

A apresentação sobre a esca-
vadeira hidráulica 318D2 L por 
Maurício Briones que disse que 

Odair Renosto, presidente da Caterpillar Brasil

Trator de esteiras D6K2
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n

ela vem substituir escavadeira hi-
dráulica 315D L que era importada 
e tinha grande aceitação no Bra-
sil. Briones informou que a 318D2 
L fora lançada mundialmente em 
maio de 2012, com previsão de 
vender 6.000 unidades por ano no 
mundo e cerca de 400 unidades 
no Brasil e conta com 172.000 ho-
ras de trabalho em campo. Para 
produzir a escavadeira em Piraci-
caba, a Caterpillar investiu cerca 
de US$ 12 milhões.

A Cat 318D2 L conta com 
motor Cat 3054CA de quatro ci-
lindros com potência de 118 HP. 
Uma das novidades do motor é 
que conta com dois filtros em vez 
de três. O sistema de filtragem foi 
melhorado e a troca dos filtros é 
feita após 500 horas em vez de 
250 horas. Os filtros também fo-
ram reposicionados e são mais 
fáceis de serem acessados, não 
necessitando de escada para al-
cançá-los. Como resultado, mais 
segurança para quem faz a manu-
tenção e menor perda de tempo.

Segundo Briones, operando 
a máquina no modo econômico, 
consegue-se um economia de até 
15% no consumo de combustível. 
Com o auxílio do Accugrade com 
duplo GPS é possível obter-se 
precisão de até 3 cm e aumento 
de 35% na produtividade.

Briones ressaltou a preocupa-
ção da Caterpillar com a segu-
rança do operador. Para evitar-se 
acidentes o 318D2L conta com 

chapa antiderrapante no acesso à 
máquina e parafusos embutidos. 
Os cabos elétricos são facilmen-
te identificáveis por cores. Outro 
dispositivo importante é o inter-
ruptor de motor por meio de uma 
chave sob o banco do operador 
facilmente acessível com a porta 
da cabine aberta. Briones ressal-
va que ela deve ser somente usa-
da em caso de emergência, como 
em caso de fogo na máquina. Se 
o operador a utilizar fora de emer-
gências, isso será detectado nos 
dados compilados pelo sistema 
de monitoramento.

Coletiva de imprensa

Participaram da coletiva Odair 
Renosto (presidente), Sueli Agos-
tinho (diretora de Assuntos Cor-
porativos), José Fonseca (geren-
te-geral de Remanufaturados) e 
Bernadete Manso. 

Perguntado sobre a perspecti-
va do setor, Odair Renosto disse 
que prevê um recuo de 15% nas 
vendas domésticas de máquinas e 
redução na exportação. Para ele, 
o cenário é de queda da ativida-
de na América Latina, estabilida-
de na Europa e crescimento nos 
Estados Unidos. Seu prognóstico 
para o continente é que o México, 
maior consumidor da Caterpillar 
América Latina, depende essen-
cialmente do que vier a ocorrer 
com os Estados Unidos; vê boas 
perspectivas para a Colômbia que 
vive um bom momento e para o 
Peru onde há muitas construções 
em andamento; o Chile vai depen-
der do que ocorrer com o cobre, 
seu principal produto de expor-
tação; Argentina e Venezuela são 
países problemáticos, havendo 
até dificuldades em receber por 
produtos exportados para eles.

Sobre o programa de susten-
tação do investimento (PSI), Sueli 

Escavadeira hidráulica 318D2L

Agostinho disse que o custo do 
programa era muito alto para o 
governo e que o mercado aguar-
dava uma redução do programa.

Sobre o uso de motores Tier 
2 nas máquinas produzidas no 
Brasil, tanto Renosto como José 
Fonseca disseram que o proble-
ma está na qualidade do combus-
tível brasileiro e que esses moto-
res têm melhores condições de 
adaptação a ele.

Visita à fábrica e demonstração 
do D6K2 e 318D2 L

No período da tarde, foi fei-
ta visita à fábrica de Piracicaba, 
dando-se maior atenção às áreas 
onde são produzidos tratores de 
esteiras e escavadeiras hidráu-
licas. Em seguida, na pista de 
testes da Caterpillar, foram apre-
sentadas as novas máquinas que 
estão sendo fabricadas – trator de 
esteiras D6K2 e escavadeira hi-
dráulica 318D2 L – com demons-
tração de sua utilização.
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GGrupo EBAM amplia capacidade com tecnologia 
Metso

A expansão acontece com a 
implantação da nova unidade 

em Seropédica (RJ)
A Empresa Brasileira de Agre-

gados Minerais (EBAM) vai ativar 
sua sétima unidade de produção 
de agregados em 2015, adotando 
a tecnologia de britagem Metso. 
Instalada no município de Sero-
pédica (RJ), a nova unidade le-
vará o nome de Serobrita e teve 
seu projeto da planta de brita-
gem concebido de forma a per-
mitir no futuro um aumento de 
capacidade da ordem de 70%. 
O incremento será possível com 
a substituição e o acréscimo de 
britadores na segunda etapa do 
projeto. A fase inicial deverá ser 
finalizada até meados de 2015 e 
inclui os seguintes equipamen-
tos: alimentador vibratório AV 5' 
x 20', britador primário C-125, 
duas calhas vibratórias CV2012, 
dois rebritadores cônicos HP 300 
e duas peneiras vibratórias CBS 
8' x 24' TD. Também fazem parte 
do fornecimento da Metso cinco 
estruturas semimóveis para apoio 
dos cones e peneiras, além de um 
pacote de peças de reposição.

“A EBAM pretende expandir a 

sua presença através de projetos 
de mineração de agregados, de 
forma a atender o mercado nacio-
nal com produção de brita, areia e 
asfalto entre outros produtos”, ex-
plica Paulo André Ribeiro Lopes, 
diretor de Operações da empresa. 
“A escolha da Metso deveu-se ao 
escopo mais adequado do projeto 
e à possibilidade da ampliação da 
capacidade, sem ter que executar 
mudanças significativas no layout 
da planta e com um tempo de pa-
rada extremamente curto”, com-
pleta o diretor.

Além da nova planta de produ-
ção de agregados, a EBAM tam-
bém vai expandir em 50% a capa-
cidade de produção da unidade 
Figueiredo, instalada na cidade 
de Presidente Figueiredo (AM). 
De acordo com Lopes, a unidade 
amazonense deverá ser expandi-
da de forma a adequar o mix de 
produtos e o aumento da flexibili-
dade da planta. “A Metso já forne-
ceu os equipamentos de britagem 
atuais e nós pretendemos manter 
o padrão”, detalha.

“Para esta nova unidade, a 
Metso conduzirá o treinamento 
operacional da equipe da EBAM 

por um período de 30 dias após o 
start-up e fará o acompanhamen-
to técnico por um ano”, explica 
Roberto Tinoco, gerente de Ven-
das da Metso. Ele destaca que a 
negociação para a nova planta da 
EBAM fortalece a parceria e a pre-
sença da Metso neste importante 
grupo minerador.

Atualmente o Grupo EBAM já 
opera quatro unidades de agre-
gados: DS2 (Bragança Paulista – 
SP), Uniporto (Porto Feliz – SP), 
Britasul (Pouso Alegre – MG) e a 
já citada unidade Figueiredo ( Pre-
sidente Figueiredo – AM). O Gru-
po possui ainda duas unidades 
produtoras de areia em Cocalzi-
nho (GO) e Nova Petrópolis ( RS ).

Sobre a EBAM

Criado em 2012, inicialmen-
te com duas unidades, o Grupo 
EBAM conta atualmente com sete 
unidades e atende ao mercado de 
construção civil nos diversos seg-
mentos de empreiteiras, constru-
toras, indústrias de pré-moldados, 
usinas de asfalto, saneamento, 
usinas de concreto e fábricas de 
argamassa, entre os principais. n

Fraturamento hidráulico faz consumo de propantes 
atingir 60 milhões de toneladas nos USA

O desenvolvimento do proces-
so de fraturamento hidráuli-

co em conjunto com o avanço da 
tecnologia de perfuração horizon-
tal são os grandes responsáveis 

por ajudar os Estados Unidos da 
América a fazer reviver sua indús-
tria do petróleo e gás. “Os EUA 
é agora o maior produtor mundial 
de gás natural, produzindo mais 

de 2 bilhões de metros cúbicos 
por dia”, disse Brian Olmen, res-
ponsável pela equipe que pro-
duziu o 10° Relatório Anual do 
Mercado de Porpantes, editada 
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por PropTester Inc. e Kelrik. “O 
país inverteu o então denomina-
do ‘declínio irreversível’ da pro-
dução doméstica de petróleo, 
produzindo atualmente 9 milhões 
de barris por dia, reduzindo con-
sideravelmente a dependência na 
importação e ao mesmo tempo 
garantindo aumento do emprego 
doméstico e ganhos econômicos, 
sejam eles gerados em um poço 
no Oeste do Texas ou em uma 
instalação de produção de areia 
de fraturamento no Wisconsin. O 
sucesso da produção do petróleo 
e gás natural não-convencional 
não seria possível sem o uso do 
fraturamento hidráulico e dos 
propantes.”

De acordo com o 10° Relató-
rio Anual, foram fornecidos mais 
de 60 milhões de toneladas de 
areia e propantes revestidos de 
cerâmica e resinas em 2014, um 
crescimento de 50% em relação 
a 2013. Embora todos os seg-
mentos de propantes tenham 
tido crescimento de dois dígitos, 
a areia de fraturamento respon-
deu pela maior parte do aumento. 
Perfuração sob pressão e proje-
tos agressivos de acabamento fa-
voreceram o aumento do uso de 
areia por poço, tanto para óleo 
como para gás.

Olmen, fundador da Kelrik e 
responsável pela equipe do Re-
latório desde 2009 disse não ter 
certeza se a proeza será repetida 
em 2015. “O setor é, de alguma 
forma, vítima de seu sucesso. A 
indústria do petróleo e gás é his-
toricamente cíclica e muitas vezes 
volátil. Preços despencaram de 
$100 por barril em junho de 2014 
para cerca de $50 hoje. A mais re-
cente queda no uso de propantes 
ocorreu em 2009 e muitos vete-
ranos da indústria de perfuração 
lembram-se da volatilidade em 
meados dos anos 80. A partir de 

2000, toda queda foi de curta du-
ração, sempre seguida de novo 
recorde histórico no seu uso no 
ano seguinte. Se 2015 vai repetir 
2009 ou voltar para a situação de 
1985/1986 é difícil de prever. Os 
eventos geopolíticos que estão 
ocorrendo atualmente complica a 
capacidade dos especialistas de 
prever o que vai ocorrer. É espe-
rar para ver o que acontece, mas 
persiste o fato de que há queda 
acentuada na produção a partir 
de recursos não-convencionais, 
embora a demanda mundial por 
energia continue crescendo”, diz 
Olmen.

O Relatório é muito detalhado, 
contendo uso por tipo de propan-
te e sumário sobre mais de 100 
produtores em todo o mundo, in-
formações fornecidas diretamen-
te pelos produtores, a maior parte 
empresas privadas. “O Relatório 
começou com 20 páginas em 
2004, quando pouco se conhecia 
sobre o setor e quando havia pou-
co mais de 10 empresas suprindo 
quase toda a indústria”, disse Ian 
Renkes, co-autor e gerente de 
operações e desenvolvimento de 
negócios da PropTester Inc.

Os Estados Unidos concen-
tram a maior parte das opera-
ções de fraturamento com uso de 
propantes. O país tem vastos re-
cursos de areia natural de quali-
dade para essa utilização. Areni-
tos de alta qualidade, tais como 
as formações St. Peter, Jordan, 
Wonewoc e Mount Simon, ge-
nericamente conhecidas como 
Northern White Sand, suprem a 
indústria. A maior parte desses 
ricos depósitos estão localiza-
dos nos estados do Meio Oeste 
Setentrional, principalmente em 
Wisconsin, Minnesota e Illinois. 
Olmen disse que é um tanto irô-
nico que Wisconsin, de onde vem 
a maior parte da areia de fratu-

ramento, não tenha sequer um 
poço de produção de óleo ou 
gás. Contudo, afirma que produ-
tores do Meio Oeste estão mui-
to bem localizados para atender 
bacias sedimentares chaves de 
Marcellus a Niobrara e da Bacia 
Sedimentar do Oeste Canadense 
até a bacia do Texas. O sumário 
do relatório informa que:
-	 propante é qualquer material 

granular que é usado para 
manter um caminho permeá-
vel para que óleo e gás viajem 
por fraturas induzidas e che-
guem à superfície; consiste 
basicamente de grãos de ta-
manho especificado, arredon-
dados, esféricos e resistentes; 
em quantidade, a maior parte 
é de areias naturais, mas pro-
pantes de cerâmica de alta 
resistência produzidas a partir 
de bauxita e caulim também 
são um segmento importan-
te; estes materiais podem ser 
revestidos com resinas para 
contar com propriedades, tais 
como maior resistência ou ca-
pacidade para formar ligações 
grão a grão dentro do poço 
para manter o propante dentro 
da fratura.

-	 areia beneficiada é a maior 
fonte primária de propantes; 
há 64 empresas produzindo 
de areia de faturamento em 
125 minas em todo o mundo; 
a maior parte das minas es-
tão nos Estados Unidos, com 
mais de 100 instalações de 
produção com capacidades 
variadas distribuídas por 22 
estados americanos.

-	 Texas é historicamente o maior 
mercado para propantes e o 
Arenito Hickory, perto de Bra-
dy e Voca, tem sido um fonte 
importante e de boa qualida-
de para areia de fraturamento  
desde os anos 50.
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Impasse na retirada de areia do Rio Guaíba

MGA desenvolve aplicativo para Acompanhamento 
de Processos Minerários

A extração de areia do Rio 
Guaíba, retomada após mais 

de 10 anos, foi embargada pelo 
Ministério Público Estadual. Ana 
Pellini, secretária do Ambiente e 
do Desenvolvimento Sustentável 
e diretora-presidente da Funda-
ção Estadual de Proteção Am-
biental (Fepam), diz que acatará a 
recomendação do MPE para que 
o governo não emita licença am-
biental para atividade de extração 
de areia no local. O Ministério Pú-
blico quer que seja feito um zone-
amento ambiental que contemple 
os vários usos do Rio Guaíba in-
clusive da extração de areia. Pede 
o indeferimento de todos os pro-
cessos de licenciamento no Rio 
Guaíba até que o zoneamento 
ambiental esteja pronto. Pelline 
informou que ainda não tinha sido 
emitido licenciamento para a ex-
tração da areia no Guaíba. Disse 
também que a Fepam começou 
a fazer os estudos para conceder 
as licenças e que a ideia era reti-
rar areia em uma escala moderada 
sob monitoramento. 

A extração de areia no Guaíba 
é uma alternativa para evitar trans-
tornos como os ocorridos com a 

Em maio de 2015 a MGA - Mi-
neração e Geologia Aplicada, 

empresa de consultoria que atua 
no setor de mineração, com ênfa-
se no licenciamento ambiental e 
mineral, lançou o aplicativo MGA 
Pro, uma ferramenta tecnológica 
para otimizar o acompanhamento 

proibição da extração no Rio Ja-
cuí, principal fonte de areia para 
construção da Região Metropoli-
tana de Porto Alegre. Pelline de-
fende a realização do zoneamento 
do Guaíba e diz que é o instrumen-
to adequado para o planejamento 
ambiental. No entanto, salienta 
que é uma iniciativa demorada e 
cara. A secretária não tem uma 
estimativa de custo ou tempo que 
levará o zoneamento. A retomada 
da mineração de areia do rio Jacuí 
também foi condicionada à reali-
zação de um zoneamento. O ter-
mo de referência dessa ação está 
pronto, mas a primeira licitação do 
empreendimento não teve candi-
datos. 

de processos do DNPM - Depar-
tamento Nacional de Produção 
Mineral. Com este software o usu-
ário tem acesso instantâneo às 
informações dos processos, pró-
ximos prazos e outras funcionali-
dades onde quer que esteja. 

A MGA realiza o serviço de 

O diretor de Areia da Associa-
ção Gaúcha dos Produtores de 
Brita, Areia e Saibro (Agabritas) e 
do Sindicato da Indústria da Mi-
neração de Brita, Areia e Saibro 
do Estado do Rio Grande do Sul 
(Sindibritas), Sandro Alex de Al-
meida, contesta a necessidade de 
vincular a mineração a um zonea-
mento ambiental. Diz que o setor 
não é contra o zoneamento, mas 
diz que é premente que haja novas 
fontes para a extração de areia, 
que é estratégica e indispensável 
à construção e que a indústria não 
tem mais locais para operar den-
tro do Rio Grande do Sul. Almeida 
afirma que a mineração de areia é 
feita em lagoas, lagos, rios e até 
mesmo em mares em todo o mun-
do. O Estado consome mais de 
15 milhões  de toneladas por ano, 
sendo que em torno de 6 milhões 
de toneladas anuais vem do Rio 
Jacuí. “Não vejo razões para esta 
oposição toda à retirada de areia 
do Guaíba que está ao lado de 
Porto Alegre”, diz. “O Guaíba tem 
condições de atender a demanda 
gaúcha por vários anos”.

Fonte: Jornal do Comércio – 
Porto Alegre

acompanhamento de processo 
impresso e buscando melhorar 
a forma de compilar os dados, a 
equipe percebeu a importância 
do cliente obter as informações o 
quanto antes e sem depender do 
relatório impresso.

A ideia começou com os cola-

Sandro Almeida lamenta decisão do Estado de 
impedir a extração de areia

n

por Luana Lopes
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O Acompanhamento de 
Processos DNPM

Este serviço surgiu da neces-
sidade de garantir aos clientes 
total controle dos prazos e pen-
dências, além de tornar o anda-
mento dos processos mais trans-
parente.

O acompanhamento consiste 
na busca diária por publicações 
no Diário Oficial da União, na in-
terpretação dos desdobramentos 
que podem ocorrer a partir das 
ações tomadas pelo minerador 
ou pelo DNPM e na notificação 
dos deveres previstos na legisla-
ção mineral.

Assim, o cliente é notificado 
através de e-mail, telefone, reu-
nião ou qualquer outro meio ne-
cessário sobre as ocorrências e 
pendências tão logo elas sejam 
encontradas. Complementar- n

mente, a MGA fornece informa-
ções personalizadas para nortear 
a tomada de decisão do cliente.

Os dados são compilados 
mensalmente em um relatório 
que resume de forma clara e 
concisa as informações de todos 
os processos acompanhados. O 
cliente ainda tem a opção de se-
guir processos minerários de ter-
ceiros para verificar oportunida-
des de obter áreas de interesse, 
caso o terceiro tenha o processo 
indeferido.

Atualmente o serviço é uma 
eficiente ferramenta de gestão e 
para torná-la ainda mais prática 
surgiu a ideia de colocar as in-
formações na palma da mão dos 
clientes através do aplicativo 
MGA Pro.

“O novo aplicativo criado pela 
MGA torna o acompanhamento 
de processos DNPM ainda mais 

eficiente, pois organiza os prazos 
e pendências em uma única lista 
em ordem cronológica de ven-
cimento. Assim, o cliente pode 
ter mais tranquilidade no plane-
jamento das próximas ações. O 
MGA Pro é intuitivo e permite que 
o usuário tenha acesso rápido 
aos detalhes de cada processo 
onde quer que esteja. É realmen-
te muito prático para tirar dúvidas 
em campo,” concluiu Battoni.

Não deixem de conferir e ficar 
por dentro dos acontecimentos 
dos seus processos minerários. 
Solicite o seu login e senha e 
utilize o aplicativo MGA Pro. Em 
breve o aplicativo será disponibi-
lizado, também, para a platafor-
ma Android!

Para maiores informações, en-
tre em contato (11) 5081-5454 ou 
através do e-mail mga@mgami-
neracao.com.br.

boradores da MGA, Elizabeth L. F. 
Sanchez, Marco Battoni e Rapha-
el Sumida, que desenvolveram o 
aplicativo reunindo todas as in-
formações dos processos mine-
rários. Basta acessar a ferramen-
ta para verificar possíveis taxas 
a pagar, realizar pesquisas, ver o 
histórico do processo, próximos 
eventos, prazos a cumprir, visua-

lizar as poligonais sobre imagem 
de satélite, além de estruturar o 
planejamento estratégico da em-
presa.

O aplicativo é gratuito e permite 
acesso aos dados através de login 
e senha personalizados, criados 
pela MGA. O MGA Pro foi desen-
volvido para o sistema iOS e pode 
ser baixado através da App Store.

“O usuário pode navegar atra-
vés dos filtros, pelos dados bási-
cos de cada processo, histórico e 
pendências, além da possibilidade 
de concentrar os principais even-
tos. Há, também, uma conexão di-
reta com o google maps, que pos-
sibilita a visualização da poligonal 
de interesse sobre a imagem de 
satélite”, explica Elizabeth.
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New Holland Construction promove demonstração 
de novos produtos e tecnologias em MG

Além dos equipamentos lançados 
recentemente – trator de esteiras 
e duas escavadeiras –, haverá 
demonstração das soluções 
de tecnologia New Holland 
FleetGrade, que melhora a 
produtividade e o desempenho 
da máquina
Mais novidades em produtos e 
soluções estão previstas para a 
M&T EXPO, que acontece em 
junho

A New Holland Construction, 
marca global de equipamen-

tos de construção pertencente 
à CNH Industrial, promoveu en-
contro com clientes e convidados 
no dia 07 de maio, no Campo de 
Provas da marca, localizado em 
Sarzedo, na Região Metropolita-
na de Belo Horizonte . Na ocasião 
foram apresentados os principais 
lançamentos da empresa para 
2015 no Brasil – o trator de es-
teiras D180C e as escavadeiras 
E215C e E245C ME – e o sistema 
FleetGrade. resultado da asso-
ciação mundial da CNH Industrial 
com a Leica GeoSystem, o Fleet-
Grade permite que equipamentos 
como motoniveladoras, tratores 
de esteira, escavadeiras hidráu-
licas e retroescavadeiras possam 
trabalhar de forma guiada, como 
se utilizasse um GPS, ou podem 
ter o controle hidráulico feito au-
tomaticamente.

Para Marcos Rocha, geren-
te de Produto da New Holland 
Construction para a América La-
tina, o ano de 2015 será desafia-
dor, mas a empresa segue em seu 
processo de crescimento de for-
ma estruturada, com investimen-
tos em tecnologia e inovação em 

seus equipamentos. “Seguimos 
otimistas e evoluindo para sem-
pre apresentar aos nossos clien-
tes novidades que representem 
ganhos em produtividade e efici-
ência, assim como a redução dos 
custos e mais segurança para os 
operadores”, comenta.

Com o novo trator de esteiras 
e as duas novas escavadeiras, o 
número de lançamentos da mar-
ca na última década sobe para 52 
modelos. Segundo Rocha, a linha 
de produção, a logística e uma 
série de dispositivos da fábrica de 
Contagem (MG) receberam mo-
dificações para produzir as três 
novas máquinas. Ainda em 2015, 
a marca apresentará mais novi-
dades durante a M&T EXPO, que 
acontece em junho.

Além da equipe de Marketing e 
Comercial da New Holland Cons-
truction, marca que completa 65 
anos de atuação no Brasil, repre-
sentantes de outras marcas da 
CNH Industrial – Banco CNH In-
dustrial, Iveco, FPT, New Holland 
Agriculture e de Peças –, do Sin-
dicato da Indústria da Construção 
Pesada no Estado de Minas Ge-
rais (Sicepot-MG) e clientes das 
concessionárias Shark Máquinas 
e PME Máquinas estiveram pre-
sentes no encontro, uma edição 
especial do Yellow Day – ação 
de relacionamento da marca que 
permite maior aproximação dos 
clientes e visitantes com os equi-
pamentos da marca.

 
Mais sobre os produtos 

expostos

A New Holland Construction 
apresentou ao mercado, no pri-

meiro trimestre de 2015, três 
novos produtos em duas linhas 
distintas: um trator de esteiras e 
duas escavadeiras. Os equipa-
mentos já estão sendo produzi-
dos na planta de Contagem (MG) 
e estiveram expostos no Campo 
de Provas, juntamente com uma 
pá carregadeira W190 (maior mo-
delo produzido no Brasil) e uma 
pá carregadeira 12D (lançamento 
da marca em 2014).

O lançamento do trator de 
esteiras D180C proporciona aos 
clientes da New Holland Cons-
truction o que há de melhor para 
o trabalho em situações que exi-
gem força, agilidade e produtivi-
dade. O produto é o primeiro do 
segmento com transmissão hi-
drostática com mais de 200 hp 
produzido no Brasil e é destaque 
no mercado por apresentar baixo 
consumo e agilidade, qualida-
des já reconhecidas nos mode-
los D150B, lançado em 2009, e o 
D140B, nacionalizado pela marca 
no ano passado. Além disso, a 
família conta ainda com o trator 
de esteiras 7D, sendo uma linha 
completa no modelo.

As novas escavadeiras hidráu-
licas, dois novos modelos pron-
tos para atuar em duas categorias 
bem definidas – na faixa de 21 to-
neladas e 24 toneladas: E215C e 
E245C ME respectivamente – che-
gam com as maiores caçambas 
da categoria, com capacidade de 
até 1,7 m³ e o mais novo sistema 
de dentes SmartFit, patenteado 
e com tecnologia de travamento, 
facilidade de instalação e substi-
tuição. A E215C é uma evolução 
da linha para atender a faixa de 21 
toneladas, que concentra grande 

Notícias

38 Edição 64 | abril/maio/junho | 2015



parte das vendas de escavadei-
ras, além de representar a melhor 
opção de compra para o setor de 
locações.  

A E245C ME, um equipamen-
to mais pesado, está posicionado 
em uma categoria acima. Com 
cerca de 23.600 kg de peso ope-
racional, esse modelo chega para 
atuar em aplicações severas para 
os equipamentos da faixa de 21 
a 24 toneladas ou aplicações tra-
dicionais nas quais a produção 
máxima é atingida para uma má-
quina dessa faixa. Está equipa-
da com um braço monobloco de 
5.160 mm e um braço penetração 
de 2.400 mm, além de contar com 
uma caçamba HD de 1,5 m³ de 
boca larga ou até 1,7 m³ de uso 
geral. Todo esse conjunto é re-
forçado com chapas de desgaste 
adicionais transformando-o em 
uma excelente opção para traba-
lhos extremos como minerações. 
Essa configuração a transforma 
em uma Mass Excavator (ME), de 
alta produtividade e resistência.

Precisão na execução dos 
trabalhos e alta produtividade

Além de lançamentos e de 
outras máquinas eficientes para 
atuar em atividades agrícolas, de 
construção, infraestrutura e mi-
neração, foram apresentados  no 
Yellow Day especial as soluções 
de tecnologia disponibilizados 
pela marca, que garantem total 
controle na execução dos traba-
lhos e alta produtividade.  “As tec-
nologias nas máquinas de cons-
trução visam acompanhar em 
tempo real a eficiência dos equi-
pamentos, identificar melhorias 
de operação e reduzir os custos 
devido à maior precisão dos tra-
balhos, entre outras vantagens”, 
explica Marcos Rocha.

O New Holland FleetGrade, o 
machine control da marca e re-
sultado da associação mundial 
da CNH Industrial com a Lei-
ca GeoSystem, permite que os 
equipamentos (motoniveladoras, 
tratores de esteira, escavadei-

ras hidráulicas e retroescavadei-
ras) trabalhem de forma guiada, 
como se utilizassem um GPS, ou 
que tenham o controle hidráulico 
automático,no caso das motoni-
veladoras e tratores de esteiras.

“No trator de esteiras D180C, 
que acaba de ser lançado, a má-
quina tem uma predisposição com 
botões de ativação desse sistema 
no console frontal e joystick, além 
de ativação no painel”, explica 
Rocha. A aquisição do kit pode 
ser feita na Rede de Concessio-
nários da marca, que cobre todo 
o território brasileiro e é conside-
rada uma das mais amplas cober-
turas de mercado da indústria de 
equipamentos de construção do 
Brasil. “Para que o nosso cliente 
tenha a melhor tecnologia para o 
seu negócio, a New Holland Cons-
truction conta com uma equipe 
dedicada para realizar uma venda 
multitécnica e orientada para in-
dicar a solução adequada e sob 
medida  para a necessidade do 
cliente”, completa. n

n

Nova fábrica da Vimax
Inaugurada a nova fábrica no 
município da Piedade, SP.

Localizada no município de Pie-
dade, no estado de São Pau-

lo, a nova fábrica da VIMAX conta 
com uma área de 35.000 m², com 
infraestrutura completa para aten-
der os mais completos projetos e 
às necessidades de seus clientes 
no peneiramento e classificação 
de minérios e agregados, ofere-
cendo soluções em peneiramento 
em aço, borracha e poliuretano.

Com o objetivo de atender às 
demandas do setor até 2020, fo-
ram feitos investimentos na fábri-

ca, em maquinários e equipamen-
tos de alta tecnologia, utilização 
de matérias-primas certificadas e 
mão de obra qualificada em todos 
os processos da empresa. 

Os investimentos também en-

globam a nova área de Software 
de Gestão, certificação e treina-
mento de mão de obra especiali-
zada, com o objetivo de melhoria 
contínua dos processos de fabri-
cação. 
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6º Encontro Nacional da Pequena e Média 
Mineração – ENAMMIN

ARevista Brasil Mi-
neral realizou nos 

dias 10 e 11 de junho 
passado o  6º Encon-
tro Nacional da Peque-
na e Média Mineração 
– ENAMMIN, concomi-
tante com a M&T 2015.

Participaram do 
evento entidades do 
setor mineral como o 
Ibram, Anepac, Abiro-
chas, ABPC, órgãos 
públicos como a Se-
cretaria de Geologia, 
Mineração e Trans-
formação Mineral do 
Ministério de Mias e 
Energia, DNPM, Sub-
Secretaria de Mine-
ração do Estado de 
São Paulo e o Exército 

Daniel Debiazzi Neto apresentou a 
palestra O Uso de Explosivos e a 
Segurança na Mineração”. Outros 
trabalhos apresentados foram Mi-
neração e Ordenamento Territorial 
no Estado de São Paulo apresen-
tado pela Subsecretaria de Mine-
ração da Secretaria de Energia do 
Estado de São Paulo, “A pequena 

Mesa sobre o uso de explosivos e a segurança na mineração

Mesa de abertura

n

e Média Mineração e os Arranjos 
Produtivos Locais apresentado 
por  Elzivir Guerra – diretor do De-
partamento de Transformação e 
Tecnologia Mineral da SGM/MME, 
Mercado de Minerais Industriais 
por Renato Ciminelli e Situação 
Atual do Setor de Rochas Orna-
mentais”, por Cid Chiodi Filho.

Brasileiro. 
A Anepac, além de participar 

da mesa de abertura, o presiden-
te executivo Fernando Mendes 
Valverde apresentou no dia 10 a 
palestra “Situação Atual e Pers-
pectivas do Setor de Produção 
de Agregados para Construção e 
no dia 11 o Diretor, Engº de Minas 
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Smarja expõe situação do setor de areia ao 
Governador José Ivo Sartori

ODiretor-Presidente da SMARJA, 
Sandro Alex de Almeida, em 

recente visita do Governador José 
Ivo Sartori, à região do Vale do 
Taquari-RS, alertou ao Governa-
dor e autoridades presentes que o 
Estado do Rio Grande do Sul ca-
rece de estratégia, normatização 
e visão de futuro para abertura de 
novas jazidas de areia. Anotou que 
a Smarja, desde a sua fundação 
em 1992, tem caracterizado a sua 
atuação pela eficiência nos proces-
sos de extração do minério e pela 
preocupação em preservar o meio 
ambiente e garantir a sustentabili-
dade da atividade e que tais propó-

sitos foram alcançados com altos 
investimentos em tecnologia, com 
adoção de sistemas de gestão e de 
procedimentos adequados à ob-
tenção de qualidade nos empreen-
dimentos.

Almeida, aproveitou a oportu-
nidade para expor a importância 
do setor para a economia gaúcha 
informando que os bens minerais 
e principalmente a areia, são indis-
pensáveis a vida humana, pois sem 
eles não há construções de casas e 
nem obras. Além disso, acrescen-
tou que, praticamente não se tem 
produtos substitutivos para a areia, 
tampouco locais que possam for-

necer este material em quantidades 
e preços compatíveis com o seu 
consumo. Por fim disse que é indis-
pensável que o Estado se posicione 
e regulamente esta atividade, bus-
cando o equilíbrio entre a extração 
deste indispensável bem mineral e 
a sustentabilidade ambiental. n

n

M&T EXPO 2015 surpreende

AM&T Expo 2015 – 9ª Feira e Con-
gresso Internacionais de Equipa-

mentos para Construção e 7ª Feira 
e Congresso Internacionais de Equi-
pamentos para Mineração, realizada 
no periodo de 9 a 13 de junho deste 
ano no Expo Exhibition & Convention 
Center, em São Paulo, e considera-
da a maior e mais importante feira 
do segmento de equipamentos para 
construção e mineração da América 
Latina, surpreendeu por ter tido uma 
expressiva frequência de público 
qualificado – nada menos que 45.755 
visitantes passaram pelos 100 mil 
m2 de área de exposição – e pela 
concretização de muitos negócios. 

A estimativa de bons negócios 
consagra a M&T Expo 2015, como 
um termômetro para o mercado de 
equipamentos para construção e 
mineração, uma vez que, como já 
ocorreu em edições anteriores, gran-
de parte dos compradores prefere 

aguardar a realização da feira para 
conhecer as inovações dos fabri-
cantes e, também, para negociar a 
compra de novos equipamentos ou 
finalizar negócios já iniciados. Como 
ocorreu na edição de 2009, a feira já 
havia sido um divisor de águas para 
o setor ao alcançar um volume ex-
pressivo de vendas, o que ajudou a 
reverter os reflexos da crise econô-
mica que, na ocasião, afetou diver-
sos países. 

A realização de negócios nesta 
edição também foi expressiva, refor-
çando o papel da M&T Expo como 
ponto de encontro para executivos e 
profissionais do setor da construção 
e mineração decidirem suas com-
pras. “Com base nos depoimentos 
de diversos expositores, chegamos 
a conclusão de que a movimentação 
de vendas antes, durante e depois 
da M&T Expo 2015 deve representar 
entre 20% e 30% do volume total de 

vendas anuais, que historicamente 
se situa em R$ 15 bilhões, mas que 
neste ano, em função da desacele-
ração, deve ser da ordem de R$ 10 
bilhões”, afirma Afonso Mamede, 
presidente da Sobratema – Asso-
ciação Brasileira de Tecnologia para 
Construção e Mineração, idealizado-
ra e organizadora da feira. 

Na edição deste ano, segundo 
Mamede, a feira foi um sucesso e ra-
tifica o seu papel de importante fon-
te de geração de negócios para os 
fabricantes e revendedores de equi-
pamentos, fomentando a competiti-
vidade, o desenvolvimento econômi-
co-financeiro e tecnológico de todo 
o setor da construção e mineração”, 
acentuou o presidente da Sobratema. 

Para Mário Humberto Marques, 
vice-presidente da Sobratema, o 
desempenho da feira acompanha a 
perspectiva mais favorável do setor.

(Fonte: Sobratema)
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Empresas do ano do setor mineral

No último dia 5 de maio, 
na sede da Associação 

Brasileira de Metalurgia, Ma-
teriais e Mineração (ABM), 
foi realizada, em sua 31ª edi-
ção, a cerimônia de premia-
ção das Empresas do Ano 
do Setor Mineral eleitas por 
votação direta pelos leitores 
da revista Brasil Mineral.

Empresa do Ano pelo 
segmento de Minerais Não 
Metálicos, a Votorantim Ci-
mentos, representada pelo 
engenheiro de minas Nelson 
Mitihiro Tsutsumi, recebeu 
sua premiação das mãos 
do presidente executivo da 
ANEPAC, Fernando Mendes 
Valverde.

As demais premiadas 
deste ano foram: Anglo 
American (minerais ferro-
sos), CBMM (outros minerais 
ferrosos), Votorantim Metais 
(metais não ferrosos), Anglo-
Gold Ashanti (metais precio-
sos), e Cia. Riograndense de 
Mineração (CRM) (minerais 
energéticos).

Após a solenidade foi 
servido coquetel e jantar.

Fernando Valverde, Marcelo Tunes, Jose Carlos G. Ferreira e Hercio Akimoto

Mesa Diretora do evento
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São Paulo divulga relatórios sobre extração mineral 
e ordenamento territorial no Vale do Paraíba

A subsecretaria de Mineração 
de São Paulo, vinculada à 

Secretaria de Estado de Energia, 
informou que estão disponíveis 
o relatório de atividades 2014 da 
Câmara Temática de Mineração do 
Conselho de Desenvolvimento da n

n

Região Metropolitana do Vale do 
Paraíba e Litoral Norte, coordenada 
pela subsecretaria, com sugestões 
de temas a serem discutidos pelo 
Conselho; e o trabalho "Uso Futuro 
das Cavas de Mineração de Areia", 
apresentado no Workshop "A Mi-

neração no Vale do Paraíba", que 
tratam do assunto de mineração de 
areia no Vale do Paraíba Paulista e 
o ordenamento territorial em área 
de mineração. Ambos são de gran-
de importância, por tratar de temas 
comuns em diversos estados.
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